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RESUMO 

 
 

Márcia Aparecida Stumpf Ribeiro. Afetividade em vigotski:  ferramenta não material 
para aprendizagem e  inclusão. 2020.  (55 páginas). Monografia  (Especialização em 

Educação:  Métodos  e  Técnicas  de  Ensino).  Universidade  Tecnológica  Federal  do 
Paraná, Medianeira, 2020. 

 
 
 
 

O  presente  estudo  buscou  observar  no  contexto  de  uma  sala  de  aula  regular  os 
pressupostos  de  Vigotski  acerca  da  afetividade  enquanto  ferramenta  não  material 
para a aprendizagem e a inclusão na etapa de Ensino Fundamental I. A metodologia 
utilizada é a observação participante com estudo de caso. Os  resultados apontam 
que  a  mediação  é  imprescindível  no  desenvolvimento  das  potencialidades  do 
indivíduo  que  o  meio  oferece.  Essa  mediação  que  utiliza  da  afetividade  enquanto 
ferramenta  não  material  pode  potencializar  a  aprendizagem  e  a  inclusão.  Dessa 
forma, entende­se que a afetividade e a cognição são interdependentes. Ou seja, a 
afetividade pode ser uma ferramenta pedagógica. Com isso, há uma tríade entre a 
mediação e afetividade e inclusão, que juntas proporcionam a efetivação do direito a 
inclusão e a aprendizagem a todos os cidadãos nas sociedades democráticas. 

 
 

Palavras­chave: Inclusão. Mediação. Afetividade. Aprendizagem. 



 
ABSTRACT 

 
 

Márcia  Aparecida  Stumpf  Ribeiro.  Affection  in  Vygotsky:  a  non­material  tool  for 
learning  and  inclusion.  2020.  (55  pages).  Monograph  (Specialization  in  Education: 

Teaching  Methods  and  Techniques).  Federal  Technological  University  of  Paraná, 
Medianeira, 2020. 

 
 
 
 

The present study sought to observe in the context of a regular classroom Vigotski's 
assumptions about affectivity as a non­material tool for learning and inclusion in the 
elementary  school  stage  I.  The  methodology  used  is  participatory  research,  in  its 
natural  form,  due  belonging  to  the  investigated  group.  The  results  indicate  that 
mediation  is  essential  in  the  development  of  the  individual's  potential  that  the 
environment  offers.  This  mediation  that  uses  affection  as  a  non­material  tool  can 
enhance  learning and  inclusion. Thus,  it  is understood  that affectivity and cognition 
are  interdependent.  In other words, affectivity can be a pedagogical  tool. With  this, 
there  is  a  triad  between  mediation  and  affectivity  and  inclusion,  which  together 
provide  the  realization  of  the  right  to  inclusion  and  learning  for  all  citizens  in 
democratic societies. 

 
 

Keywords: Inclusion. Mediation. Affectivity. Learning. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O presente estudo parte da vivência enquanto professora regente no contexto 

de  uma  escola  pública  de  ensino  Fundamental  I,  situada  na  região  norte  do 

município de Foz do Iguaçu ­ PR. É fruto de inquietações advindas da observação in 

loco e envolve o fenômeno da aprendizagem e da inclusão. 
 

Nossa pesquisa conta com as contribuições advindas do método de pesquisa 

participante com estudo de caso aplicado à educação. Sendo que esta modalidade 

de pesquisa na América Latina desenvolveu­se inicialmente no âmbito educacional e 

que  especificamente no Brasil  tem  o  educador Paulo  Freire  (1921­1997)  enquanto 

precursor (FAERMAM, 2014, p. 48). 
 

Entende­se que o conhecimento é obra coletiva forjada nas relações humanas 

por meio de observações e experiências. Desse modo o pesquisador observa o seu 

cotidiano profissional de modo intelectual e investigativo – de modo horizontal. 

 
A  ideia  de  que  o  conhecimento  se  constrói  no  coletivo  remete­nos  à  sua 

própria  natureza,  enquanto  incorporação  de  elementos  produzidos,  superação 

destes  e  criação  de  novos.  Aceitar  essa  concepção  supõe  entender  que  o 

conhecimento  é um  produto histórico e  plural,  que  “se  origina da  experiência  e  se 

forja  nas  relações  entre  os  homens  e  a  natureza;  premissa  essa  da  pesquisa 

participante” (FAERMAM, 2014. p. 50). 
 

De modo que nos valeremos aqui dessa modalidade de método investigativo 

para desenvolver nossa compreensão acerca do  fenômeno da aprendizagem e da 

inclusão,  não  de  modo  dogmático  e  empedernido.  Mas  enquanto  vírgula  que 

possibilita estudos futuros. 
 

É  fato  que  a  inclusão  é  prerrogativa  de  pessoas  com  deficiência,  uma 
conquista de direitos históricos advindos de lutas sociais no final do século XX. “A 

 
Constituição  Federal  de  1988  incorpora  normas  internacionais  consagradas  pela 

Organização  das  Nações  Unidas” (BRASIL, p. 09, 2016).  Na  qual  a  criança  e  o 

adolescente  se  encontram  sob  a  égide  da  família,  da  sociedade  e  do  Estado.  O 

ensino  regular  é  o  ensino  regulado  por  meio  de  leis  e  normas  do  Estado,  o  qual 

estabelece legalmente o direito à educação a todos os cidadãos. 
 

Nossa  busca  pela  compreensão  parte  das  seguintes  questões:  Quais 
ferramentas o professor  regente possui para efetivar a  inclusão e a aprendizagem 
dos deficientes nas salas regulares? Essas ferramentas são apenas materiais ou há 
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alguma não material que possa auxiliar nesse processo? Qual  teoria metodológica 
baliza a compreensão do professor acerca do fenômeno da aprendizagem? 

 
A partir desses questionamentos desenvolvemos nossa pesquisa no período 

de abril a dezembro de 2019. Nosso objeto de estudo delimitou­se a um aluno com 
Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade  (TDAH) em uma sala  regular 

de ensino de 3º Ano do Ensino Fundamental I. 
 

Nosso  objetivo  foi  verificar  na  prática  teórico­metodológica  do  professor  a 
aplicabilidade  ou  não  dos  pressupostos  da  teoria  de  Vigotski  (2009),  acerca  dos 

conceitos de mediação, afetividade, aprendizagem e desenvolvimento. 
 

Entende­se que a compreensão dos  fenômenos envolvidos permite sair do 

senso  comum  pedagógico  e  construir  um  olhar  objetivo,  de  relevância  sócio­

pedagógica  no  que  se  refere  à  afetividade  enquanto  ferramenta  não  material  de 

aprendizagem  e  inclusão.  De  modo  a  potencializar  nas  máximas  possibilidades  e 

garantir a efetivação do direito aos deficientes a uma apropriação dos bens culturais 

construídos coletiva e historicamente pela humanidade. 
 

No  primeiro  capítulo  fizemos  uma  breve  incursão  nos  aspectos  históricos 

segregacionistas sofridos pelos deficientes. Tratamos também de expor os respaldos 

legais a partir da Constituição Federal de 1988, e das demais leis que se seguiram, 

tanto em âmbito federal, estadual e municipal, especificamente na etapa do Ensino 

Fundamental I (1° a 5° Ano). 
 

No segundo capítulo expomos brevemente as  teorias filosóficas que balizam 

as distintas e divergentes teorias pedagógicas e seu entendimento do fenômeno da 

aprendizagem  humana.  Situamos  nossa  perspectiva  teórica  a  partir  dos 

fundamentos do Materialismo Histórico com a formação social do sujeito, o conceito 

de mediação, a zona de desenvolvimento proximal, a afetividade e a cognição. Em 

suma, o que as teorias entendem por aprendizagem. 
 

Por fim, no terceiro e último capítulo nos debruçamos na pesquisa na escola, 

na sala de aula durante o ano  letivo de 2019. Apontamos o aluno observado,  seu 

breve histórico acadêmico, bem como o suporte fornecido pela equipe pedagógica, 

as  intervenções  pedagógicas  e  suas  implicações  positivas  no  resultado  da 

efetivação da inclusão, aprendizagem e desenvolvimento amplo do aluno. 
 
 

 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
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O  presente  estudo  fundamenta­se  em  pesquisadores  da  Teoria  Histórico­

cultural. Dialoga­se com VIGOTSKI  (2009) e seus pressupostos acerca do método 

de investigação e da formação do pensamento e linguagem, bem como da formação 

de conceitos na aprendizagem escolar. Nessa perspectiva, elencamos os estudos de 

leitores deste autor como: Emiliano e Tomás (2015), que tratam especificamente da 

relação entre afetividade, desenvolvimento e aprendizagem; também contamos com 

as  contribuições  de  outros  autores  com  SILVA  (2014)  a  respeito  do  conceito  de 

mediação  e  do  espaço  escolar  enquanto  elementos  potencializadores  do 

desenvolvimento  do  sujeito  com  deficiência;  em  CHAIKLIN  (2011),  traduzido  por 

Pasqualini,  abordaremos  a  zona  de  desenvolvimento  proximal  em  Vigotski; 

contamos ainda com os estudos em LEONTIEV (1978), DUARTE (2013), SAVIANI 

(2012),  MUKHINA  (1995);  WALLON  (1968),  HARARY  (2019),  MARX  (1989),  entre 

outros que nos auxiliaram na ampliação da compreensão. 
 
 

2.1 INCLUSÃO: BREVE HISTÓRICO 
 

Neste capítulo faremos uma breve incursão nos aspectos históricos e sociais 

dos deficientes, apresentaremos também o que a literatura entende por deficiência; 

o  que  se  enquadra  na  definição  de  deficiência  e  da  modalidade  de  educação 

especial; o que consta nas leis democráticas a este respeito, a partir da promulgação 

da Constituição Federal de 1988. 
 

Para  adentrarmos  nesta  temática  precisamos  questionar  o  que  é 
 

deficiência? 
 

Para  efeito  de  conceituação,  encontra­se  no  Decreto  nº  3.298  de  1999  da 
legislação brasileira, o que se entende por deficiência: 

 
Art. 3º: ­ Para os efeitos deste Decreto, considera­se: I ­ Deficiência – toda 
perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica 
ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, 
dentro do padrão considerado normal para o ser humano; 

 
Art. 4º:  ­ Deficiência Física – alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos  do  corpo  humano,  acarretando  o  comprometimento  da  função 
física,  apresentando­se  sob  a  forma  de  paraplegia,  paraparesia, 
monoplegia,  monoparesia,  tetraplegia,  tetraparesia,  triplegia,  triparesia, 
hemiplegia,  hemiparesia,  amputação  ou  ausência  de  membro,  paralisia 
cerebral,  membros  com  deformidade  congênita  ou  adquirida,  exceto  as 
deformidades  estéticas  e  as  que  não  produzam  dificuldades  para  o 
desempenho de funções. 
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Deficiência  é  um  termo  semântico  usado  para  definir  a  ausência  ou  a 

disfunção da estrutura  anatômica,  fisiológica  ou psíquica  de  um  ser  humano. Esta 

condição pode ser  congênita  (nascer com a pessoa) ou adquirida. Para efeitos de 

diferenciação  as  deficiências  são  geralmente  agrupadas  em  cinco  conjuntos 

distintos: 
 

•  Deficiência visual; 
 

•  Deficiência auditiva; 
 

•  Deficiência Mental; 
 

•  Deficiência Física; 
 

•  Deficiência Múltipla. 
 

O  fato de haver as deficiências congênitas e adquiridas, bem como a  forma 

como  foram  percebidas,  o  tratamento  dado  às  pessoas  com  deficiência  difere 

conforme  o  período  histórico  conforme  veremos  a  seguir.  Por  seus  impactos  na 

dinâmica da vida social, na forma da dependência e da demanda sobre os cuidados 

requeridos dos grupos sociais, nas  interpretações culturais dadas ao fenômeno em 

questão,  veremos  desde  a  segregação  ao  extermínio  consentido  sofrido  pelos 

deficientes ao  longo da história até a conquista do direito de  inclusão – a saída da 

exclusão no final do século XX. 
 

Na  tabela  abaixo  apresentaremos  uma  breve  síntese  da  jornada  dos 

deficientes ao longo da história, baseada da obra do escritor brasileiro Otto Marques 

da Silva, A epopéia ignorada, o mesmo é especialista há mais de cinco (5) décadas 

em inclusão e membro de organizações nacionais e internacionais. Nela poderemos 

observar os distintos períodos históricos de desenvolvimento das forças produtivas e 

suas relações com as pessoas com deficiência e a forma de tratamento dado a eles 

em cada período (SILVA, 1987). 
 
 

Pessoa com deficiência: aspectos teóricos e práticos  
 

Período  Caract. Social  Comp. Def.  Tratamento 
       

Pré­hist. 3500    Falta de  Os deficientes 

A.C  Baixíssimo nível  autonomia, é  eram 

  de  considerada um  abandonados 

  desenvolvimento  atrapalho ao  devido à 

  das forças  grupo.  necessidade de 
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  produtivas;    locomoção 

  nomadismo;    frequente em 

  abrigo em    busca de 

  cavernas,    condições de 

  coletivização de    sobrevivência do 

  raízes e frutos;    grupo. 

  caça e pesca.     
       

Antiguidade    Os portadores de  Segundo as leis 

3,500 A.C. a 473  Sociedade  deformidades são  e costumes o 

D. C.  estática baseada  considerados  deficiente não se 

  na escravidão e  prejudiciais à  enquadrava no 

  na guerra por  República.  ideal de perfeição 

  conquista de    e era 

  novos escravos,    assassinado sem 

  separação do    que isso 

  trabalho braçal e    configurasse 

  intelectual.    crime. 
       

Id. Média 473 D.  Sociedade    Mantido vivo e 

C a 1.453  feudal, com  Resultado de  enclausurado em 

  economia  forças  asilos, 

  agrária, baseada  demoníacas,  manicômios, 

  na hierarquia da  parte dos  segregados do 

  nobreza, clero e  deficientes eram  convívio social 

  servos.  usados como  mantidos pela 

    mendigos ou  igreja católica. 
    bizarros em   

    espetáculo   

    circenses.   
       

Id. Moderna    Os deficientes  Mantido vivo, 

1.453 a 1.789  Sociedade semi­  são considerados  porém segregado 

  feudal, com  inconvenientes e  tal qual na Idade 

  mercantilismo em  resultado de uma  Média. 

  ascensão de  visão mística e   
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  mercado,  fatalista.   

  baseada na     

  relação     

  proprietário e     

  servo, aldeão.     
       

Id. Contemp.  Sociedade  Força  Participação­ 

1.789 até Hoje  baseada na  impulsionadora  exclusão. 

  propriedade dos  de   

  meios de  desenvolvimento.   

  produção,     

  industrial e     

  comercial,     

  tecnocientífica.     
        
Fonte: Acervo da autora. 

 
Conforme  vimos,  historicamente  desde  o  período  primitivo  as  pessoas  com 

deficiência  receberam  tratamento cruel e degradante,  foram consideradas  inúteis e 

segregadas.  Na  sociedade  moderna  muitos  foram  os  movimentos  em  busca  da 

consolidação de direitos à inclusão, porém, não é nosso objetivo nos deter e alongar 

esta narrativa. Nosso recorte será a partir da promulgação da constituição cidadã no 

Brasil,  em  1988,  que  consolida  a  longa  luta  oriunda  de  movimentos  sociais  deste 

segmento em âmbito internacional e nacional. 
 

O que se entende por Educação Especial? 
 

A Educação Especial é uma modalidade de educação escolar que perpassa 

todas  as  etapas  e  níveis  de  ensino  público  e  particular.  Possui  amparo  legal  e 

definição nas “Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica” 

(BRASIL,  MEC,  2006).  Cuja  regulamentação  garante  o  direito  social  de  acesso  e 

permanência dos alunos com necessidade educacionais especiais e orienta para a 

inclusão  em  classes  comuns  do  sistema  regular  de  ensino  com  professores 

capacitados para a concretização desses direitos. 
 

É  válido  ressaltar  que  com  a  Declaração  Universal  dos  Direitos  Humanos, 
estabelecida pela Organização das Nações Unidas ONU, assinada por vários países 

após a segunda Guerra Mundial,  inclusive o Brasil, no que se refere à educação o 

artigo 26 diz que “Toda pessoa tem direito a instrução”, bem como “a instrução será 
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orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana” (BRASIL, 
p. 14, 2009). O ensino torna­se um direito humano e social. 

 
Qual é o termo correto para se referir a uma pessoa que tem uma deficiência? 

Portador  de  deficiência,  pessoa  portadora  de  deficiência  ou  portador  de 
necessidades especiais? 

 
De  modo  breve  e  sucinto,  em  linhas  gerais,  pode­se  mencionar  que  do 

período  medieval  até  a  idade  moderna  usou­se  da  terminologia  inválido.  Que 

significa indivíduo sem valor. Até meados dos anos de 1960 a terminologia utilizada 

pelas mídias era de  incapacitados  –  indivíduos  sem  capacidade. Posteriormente o 

termo  mais  comum  foi  o  defeituoso  ­  significava  “indivíduos com deformidade”, 

principalmente  física.  No  início  da  década  de  1980  usava­se  da  terminologia 

excepcionais, para diferenciar os indivíduos com deficiência intelectual. 
 

Após 1981 ser declarado o ano da pessoa com deficiência, e por pressão por 
este  segmento  da  sociedade  mundial,  o  termo  adequado  a  ser  utilizado  foi  o  de 
deficientes (SASSAKI, 2014). O que significa ser deficiente? 

 
1.  Deficientes: significava   “indivíduos   com   deficiência”   em   geral.  
Fosse física, intelectual, auditiva,  psicossocial, visual ou múltipla,  a  
deficiência os levava a executar as funções básicas de vida (andar, sentar­
se, correr, escrever, tomar banho etc.) de forma diferente do modo como as 
pessoas sem deficiência  faziam. Nessa época,  isso  começou a ser aceito 
pela sociedade (SASSAKI, 2014, p. 3). 

 
Tais  recomendações  são  incorporadas  às  leis  democráticas.  Assim,  as 

organizações  endógenas  (Nacionais)  e  exógenas  (Internacionais)  na  primeira 

década do século XXI, de modo consensual, definiram­se pelo uso da terminologia 

“pessoas com deficiência”. (SASSAKI,  2014).  E  assim  pôs  fim  a  eufemismos  e  a 

outras  nomenclaturas  que  ora  depreciavam,  ora  escamoteavam  as  várias 

deficiências a priori ou adquiridas. 
 

Desse modo, tanto a fala quanto a escrita devem adotar a terminologia eleita. 
Com isso objetiva­se que compreenda e faça compreender o respeito aos direitos da 
pessoa com deficiência (SASSAKI, 2014). 

 
Os  movimentos  mundiais  de  pessoas  com  deficiência,  incluindo  os  do 
Brasil,  já  fecharam  a  questão:  querem  ser  chamados  de  “pessoas com 
deficiência”, em todos os idiomas. Esse termo faz parte do texto  da 
Convenção  sobre  os  direitos  das  pessoas  com  deficiência,  adotado  pela 
ONU  em  2006,  ratificado  com  equivalência  de  emenda  constitucional  no 
Brasil através do Decreto Legislativo nº 186 Site externo e promulgado por 
meio do Decreto nº 6.949 Site externo, em 2009. Os princípios básicos para 
os movimentos terem chegado a essa terminologia foram:  
2.  Não esconder ou camuflar a deficiência; 
3.  Não aceitar o consolo da falsa ideia de que todos têm deficiência; 

http://diversa.org.br/tag/deficiencia-fisica
http://diversa.org.br/tag/deficiencia-intelectual
http://diversa.org.br/tag/deficiencia-auditiva
http://diversa.org.br/tag/deficiencia-visual
http://diversa.org.br/tag/deficiencia-multipla
http://diversa.org.br/educacao-inclusiva/por-onde-comecar/marcos-legais/convencao-sobre-os-direitos-das-pcd/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Congresso/DLG/DLG-186-2008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6949.htm
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4.  Mostrar com dignidade a realidade da deficiência; 
5.  Valorizar as diferenças e necessidades decorrentes da deficiência;  
6.  Combater  eufemismos  que  tentam  diluir  as  diferenças,  tais  como  
“pessoas com capacidades especiais”, “pessoas com eficiências diferentes”, 
“pessoas  com  habilidades  diferenciadas”, “pessoas deficientes”, “pessoas 
com disfunção funcional” etc.  
7.  Defender  a  igualdade  entre  pessoas  com  deficiência  e  sem 
deficiência em termos de direitos e dignidade, o que exige a equiparação de 
oportunidades para pessoas com deficiência;  
8.  Identificar nas diferenças todos os direitos que lhes são pertinentes e 
a  partir  daí  encontrar  medidas  específicas  para  o  Estado  e  a  sociedade 
diminuírem  ou  eliminarem  as  “restrições de participação” (dificuldades ou 
incapacidades  causadas  pelos  ambientes  humano  e  físico  contra  as 
pessoas com deficiência). (SASSAKI, 2014, p. 3). 

 
O  Brasil  se  propõe  a  democratização  e  equiparação  de  oportunidades, 

respeitando a diversidade sem diluir a singularidade de seus cidadãos. A democracia 

se abre em favor da pessoa com deficiência e  lhe confere direitos de  igualdade. A 

inclusão  passa  ser  a  via  pela  qual  os  deficientes  possam  efetivar  a  cidadania 

democrática. Mas, o que se entende por inclusão? 
 

Segundo  o  doutor  em  psicologia  Sadao  Omote  (1999),  por  inclusão  se 

entende  o  atendimento  em  escolas  comuns  para  deficientes.  Entretanto,  o  autor 

chama  a  atenção  para  interpretações  reducionistas,  ou  unilaterais.  No  sentido  de 

que a inclusão é interpretada por muitos, a partir da declaração de Salamanca, como 

um imperativo a ser seguido ipsis literis, sem levar em consideração especificidades 

e  limites  dessa  inclusão,  “ignorando a possibilidade de algum deficiente sequer 

possuir  condições  para  tirar  proveito  de  práticas  educativas  inclusivas” (OMOTE, 

1999, p. 9). 
 

O supracitado autor faz um alerta, conforme veremos abaixo: 
 
 

Evidentemente,  a  possibilidade  de  inclusão  de  alunos  deficientes  em 
classes  de  ensino  comum  precisa  ser  estudada  com  muito  critério.  Não  é 
qualquer aluno  deficiente  que  tem  possibilidade de  frequentar a classe de 
ensino  comum.  A  escola,  por  sua  vez,  não  pode  introduzir  alterações  tão 
radicais, para poder incluir qualquer deficiente, que possam distorcer a sua 
finalidade  e  comprometer  a  sua  eficácia.  Os  benefícios  da  inclusão 
precisam ser para todos: os alunos deficientes e os alunos não deficientes. 
Uma decisão precipitada e descuidada pode ser desastrosa; pode  resultar 
em  uma  maior  segregação  para  os  alunos  deficientes,  que  precisam 
competir  com  seus  pares  não  deficientes  em  condições  de  extrema 
desigualdade  e  podem  desenvolver  baixa  auto­estima  e  tornarem­se 
desajustados  socialmente;  pode  prejudicar  o  rendimento  da  classe  toda, 
acabando por nivelar por baixo o desempenho dos alunos deficientes e não 
deficientes (OMOTE, 1999, p. 10). 

 
É  consabido  que  há  muitos  desafios  a  serem  vencidos  no  que  se  refere  à 

inclusão de alunos com deficiência em salas regulares. Contudo, nossa pesquisa 
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busca uma ferramenta que possa auxiliar nesse processo complexo e necessário. A 
respeito disso trataremos em nosso segundo capítulo. 

 
Quais  são  os  tipos  de  deficiência  que  podem  ser  atendidos  em  escolas 

regulares? O que determina a  lei em âmbito nacional, estadual e municipal? Como 
elas se organizam para efetivar a inclusão nos primeiros anos da Educação Básica? 

São essas questões que trataremos a seguir. 

 
2.2 A INCLUSÃO EM ÂMBITO NACIONAL 

 
Entende­se  que  correlato  aos  direitos  legais  se  situa  a  aprendizagem.  A 

mesma é incumbência dos docentes e está exposta no artigo 13 da Lei de Diretrizes 

e bases da Educação (LDB). Ainda na mesma lei, no artigo 58 a “Educação especial 

ofertada  preferencialmente  na  rede  regular  de  ensino  para  educandos  com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades” (BRASIL, p. 

1, 2019). 
 

Em  termos  legais  a  partir  da  Constituição  Federal  de  1988,  a  constituição 

cidadã,  passa  a  constar  em  lei  o  direito  à  educação.  Isso  representa  um  avanço, 

uma conquista consolidada em lei por parte do segmento dos deficientes. Consta na 

referida  lei  vários  artigos,  capítulos e  incisos  relacionados  à  integração  da  pessoa 

com deficiência à vida em sociedade. 
 

O Artigo 208 assegura, no inciso I, o Ensino Fundamental gratuito a partir dos 
quatro  (4)  anos  de  idade.  O  inciso  III  do  mesmo  artigo  garante  “[...]  atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino” (BRASIL, 1988, p. 43). 

 
No capítulo I, no que se refere aos direitos individuais e coletivos e que trata 

das garantias fundamentais, o artigo 5º assegura que: 
 

Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de  qualquer  natureza, 
garantindo­se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a 
inviolabilidade do direito à vida, à  liberdade, à  igualdade, à segurança e à 
propriedade (BRASIL, 1988, p. 5). 

 
No capítulo II, artigo 6º a educação é considerada um direito social de todos, 

assim também expõe a garantia de acesso e permanência na escola. Assegurando 
assim não apenas o acesso, mas também a permanência do aluno na rede regular 

de ensino. 
 

Sendo assim, desde o final da década de 1980 no Brasil os deficientes devem 
ser matriculados preferencialmente na rede regular de ensino e possuem direito 
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assegurados em lei. Em relação às adaptações do meio para atendê­los e garantir­

lhes  mobilidade  e  acessibilidade,  o  artigo  244  prevê  que  se  viabilize  “[...]  a 

adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos de transporte 

coletivos atualmente existentes a fim de garantir acesso adequado” (BRASIL, 1988, 

p. 48). 
 

Outro marco legal que representa grande conquista de direitos foi o Estatuto 

da  Criança  e  do  Adolescente,  Lei  n°  8.069,  de  13  de  julho  de  1990,  no  artigo  53 

consta que para efeitos de  lei:  “A criança e o adolescente têm direito à educação, 

visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa” (BRASIL, 2016, p. 21). 
 

Em 1996 é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 

9.394/96. Um documento importante que organiza tudo que se refere à Educação no 

Brasil,  o  mesmo  incorpora  e  amplia  as  determinações  da  Constituição  Federal  de 

1988. 
 

Daremos ênfase no que se entende pela modalidade de Educação Especial e 

no  que  a  LDB  9.394/96  especifica  em  seu  capítulo  V,  artigo  58:  “Entende­se  por 

educação  especial,  para  os  efeitos  desta  Lei,  a  modalidade  de  educação  escolar 

oferecida  preferencialmente  na  rede  regular  de  ensino,  para  educandos  com 

deficiência,  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou 

superdotação” (Brasil, 2019, p. 16). 
 

Os  três  parágrafos  do  mesmo  artigo  estabelecem  o  apoio  especializado 
quando  necessário  ao  aluno  com  deficiência  bem  como  atendimento  em  classes, 

escolas ou serviços especializados, cujas garantias se iniciam a partir da Educação 
Infantil. 

 
Ainda na mesma lei, o artigo 59, inciso I, especifica o que cabe aos sistemas 

de Ensino Estaduais e Municipais assegurar aos educandos com deficiência: 
 
 

I ­ currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades;  
II  ­  terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido  para  a  conclusão  do  ensino  fundamental,  em  virtude  de  suas 
deficiências,  e  aceleração  para  concluir  em  menor  tempo  o  programa 
escolar para os superdotados;  
III ­ professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para  atendimento  especializado,  bem  como  professores  do  ensino  regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns. 
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Nosso recorte se reportará ao atendimento desses alunos nas salas regulares 
de ensino. Conforme exposto acima o professor deve ser capacitado para integrar o 

aluno com deficiência nas classes comuns. 
 

Cabe  a  equipe  pedagógica  da  escola  e  ao  professor  efetuarem  essas 

modificações nos currículos, métodos e  técnicas de  forma a permitir e promover a 

participação  produtiva  dos  alunos  que  apresentam  necessidades  especiais  no 

processo de ensino e aprendizagem, na escola regular. 
 

Porém, a lei não especifica a quantidade de alunos com e sem deficiência por 

turma, mas especifica as adaptações a serem feitas, o que implica em mudanças e 

adequações necessárias  no  planejamento, que deverá  contemplar  a  diversidade e 

as características individuais da turma. 
 

Embasado nesses pressupostos da Constituição Federal do País e na Lei de 

Diretrizes e Bases Nacionais, temos a fundamentação do Atendimento Educacional 

Especializado,  que  é  um  serviço  da  educação  especial  que  organiza  atividades, 

recursos pedagógicas e de acessibilidade, de forma complementar ou suplementar à 

escolarização  dos  estudantes  com  deficiência,  transtornos  Globais  do 

Desenvolvimento/TGD  (Transtornos  do  espectro  autista/TEA)  e  altas 

habilidades/superdotação, matriculados nas classes comuns do ensino regular. 
 

Ainda  em  âmbito  nacional  é  válido  ressaltar  a  Lei  n°  13.005/2014,  que 

estabelece  o  Plano  Nacional  de  Educação  (PNE),  vigência  2014/2024,  também 

estabelece metas que contemplam a inclusão. A meta quatro (4) diz que até o final 

dessa vigência pretende­se: 
 

Universalizar,  para  a  população  de  quatro  a  17  anos  com  deficiência, 
transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou 
superdotação, o acesso à  educação  básica e ao atendimento educacional 
especializado (BRASIL, 2014). 

 
A  inclusão  em  classes  regulares  vem  aumentando  consideravelmente  nos 

últimos anos, isso demonstra que caminha a passos largos rumo à universalização. 
 

É  o que demonstra os dados do Censo Escolar 2018, do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), recentemente 

 
O  Censo  Escolar  2018  revela  avanços  também  na  educação  especial.  O 
número  de  matrículas  de  alunos  com  deficiência,  transtornos  globais  do 
desenvolvimento  e/ou  altas  habilidades/superdotação  em  classes  comuns 
(incluídos)  ou  em  classes  especiais  exclusivas  chegou  a  1,2  milhão  em 
2018,  um  aumento  de  33,2%  em  relação  a  2014.  Esse  aumento  foi 
influenciado  pelas  matrículas  de  ensino  médio  que  dobraram  durante  o 
período.  Considerando  apenas  os  alunos  de  4  a  17  anos  da  educação 
especial, verifica­se que o percentual de matrículas de alunos incluídos em 
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classe comum também vem aumentando gradativamente, passando de 
87,1% em 2014 para 92,1% em 2018. 

 
Com  a  prerrogativa  da  inclusão  e  o  aumento  crescente  da  demanda  deste 

segmento os estabelecimentos municipais recebem os alunos de inclusão em salas 

regulares de ensino de acordo com a demanda. O que torna esse fenômeno flexível, 

não possibilitando uma estimativa objetiva — truncada. Percebeu­se na escola lócus 

da  pesquisa  que  cabe  a  coordenação  pedagógica  a  distribuição  desse  público  de 

acordo com as turmas e a partir da demanda. 
 

Outra lei que merece destaque é a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com  Deficiência).  Com  esta  lei  objetiva­se  em  seu  artigo  1º  “[...]  assegurar  e  a 

promover,  em  condições  de  igualdade,  o  exercício  dos  direitos  e  das  liberdades 

fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” 

(BRASIL, 2015, p. 1). 
 

O artigo 2º trata do que se entende por deficiência: 
 

Considera­se  pessoa  com  deficiência  aquela  que  tem  impedimento  de 
longo prazo de natureza física, mental,  intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas 
(BRASIL, 2015, p. 1). 

 
Já o artigo 3º, parágrafo XIII, confere importantes direitos em âmbito escolar, 

como: 
 

Profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, 
higiene  e  locomoção  do  estudante  com  deficiência  e  atua  em  todas  as 
atividades  escolares  nas  quais  se  fizer  necessária,  em  todos  os  níveis  e 
modalidades  de  ensino,  em  instituições  públicas  e  privadas,  excluídas  as 
técnicas  ou  os  procedimentos  identificados  com  profissões  legalmente 
estabelecidas (BRASIL, 2015, p. 1). 

 
O capítulo IV trata especificamente do direito à educação em todos os níveis e 

modalidades. Assim, no artigo 27: 
 

A  educação  constitui  direito  da  pessoa  com  deficiência,  assegurados 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de 
toda  a  vida,  de  forma  a  alcançar  o  máximo  desenvolvimento  possível  de 
seus  talentos  e  habilidades  físicas,  sensoriais,  intelectuais  e  sociais, 
segundo suas características,  interesses e necessidades de aprendizagem 
(BRASIL, 2015, p. 4). 

 
As incumbências do Estado constam no Decreto Federal Nº 7.611/2011, artigo 

1º:  
O dever do Estado com a educação das pessoas público­alvo da educação 
especial será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes:  
I ­ garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem 
discriminação e com base na igualdade de oportunidades; II ­ aprendizado 
ao longo de toda a vida; 
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III ­ não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência; 
IV  ­  garantia  de  ensino  fundamental  gratuito  e  compulsório,  asseguradas 
adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais;  
V ­ oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com 
vistas a facilitar sua efetiva educação;  
VI ­ adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes 
que  maximizem  o  desenvolvimento  acadêmico  e  social,  de  acordo  com  a 
meta de inclusão plena;  
VII ­ oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de 
ensino; e  
VIII ­ apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições privadas 
sem  fins  lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação 
especial (BRASIL, 2011, p. 1). 

 
Percebe­se  que  o  Estado  se  compromete  em  fornecer  diretrizes  e  apoio 

financeiro às instituições públicas e privadas com o objetivo da inclusão plena. Para 

que  ocorra  essa  inclusão  plena  há  que  se  fornecer  formação  adequada  aos 

profissionais que receberão esses alunos nas salas regulares. 
 

Mas, o que a lei considera como professor capacitado para atuar com alunos 

deficientes  em  salas  regulares?  Como  colocar  em  prática  a  inclusão  plena?  Esta 

resposta é mais específica e consta na Resolução nº 02/2001­CNE/CEB, que Institui 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, em seu artigo 

18, conforme veremos abaixo. 
 

§  1º  São  considerados  professores  capacitados  para  atuar  em  classes 
comuns com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais 
aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, 
foram  incluídos  conteúdos  sobre  educação  especial  adequados  ao 
desenvolvimento  de  competências  e  valores  para:  I  –  perceber  as 
necessidades  educacionais  especiais  dos  alunos  e  valorizar  a  educação 
inclusiva;  II  ­  flexibilizar  a  ação  pedagógica  nas  diferentes  áreas  de 
conhecimento  de  modo  adequado  às  necessidades  especiais  de 
aprendizagem; III  ­ avaliar continuamente a eficácia do processo educativo 
para o atendimento de necessidades educacionais especiais; IV ­ atuar em 
equipe,  inclusive  com  professores  especializados  em  educação  especial 
(BRASIL, 2001, p. 5). 

 
A  capacitação  dos  profissionais  conforme  visto  acima  equipara  no  mesmo 

patamar  a  formação  em  nível  médio  e  superior.  Não  há  menção  em  formação 

continuada  para  esse  segmento.  A  atuação  em  conjunto  com  professores 

especializados  parece  desconsiderar  a  realidade  da  sala  de  aula.  É  um  tanto 

descuidada  essa  equiparação  entre  níveis  de  formação.  Justamente  quando  se 

pretende  inclusão  plena  com  formação  mínima  necessária  para  atuar  com  a 

especificidade da inclusão. 
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2.3 A INCLUSÃO NO ESTADO DO PARANÁ 
 

O governo do Estado do Paraná, na gestão do Governador Roberto Requião 

de 2002 a 2010, por meio da Secretaria de Estado e Superintendência da Educação 

(SEED),  em  2006  publicou  as  Diretrizes  curriculares  da  educação  especial  para  a 

construção de currículos inclusivos. O documento expressa “o conjunto de esforços 

de  professores,  pedagogos,  equipes  pedagógicas  dos  Núcleos  Regionais  de 

Educação  e  técnico  pedagógicos  da  SEED,  na  construção  de  um  documento 

orientador  do  currículo  para  toda  a  Rede  Pública  Estadual  de  Ensino”  (PARANÁ, 

2006, p. 7). 
 

O  documento  pontua  que  a  partir  de  2003,  a  SEED  passou  a 

desenvolver  políticas  públicas  para  preencher  lacunas  históricas  deixadas  pelos 

governos  até  então.  Nesse  período  houve  expansão  de  atendimento  nos  399 

municípios do estado. 
 

Educação Especial que passou de 52.139 alunos atendidos, em 2002, para 
79.375,  em  2006,  o  que  representa  52,32%  de  acréscimo  no  número  de 
matrículas. Deste total, o crescimento mais efetivo ocorreu na rede pública 
de ensino que passou de 17.796, em 2002, para 40.760 alunos, em 2006, o 
que equivale a 129,04% de crescimento. Por outro lado, no mesmo período, 
as  matrículas  na  rede  conveniada  cresceram  apenas  12,5%  (PARANÁ, 
2006, p. 34). 

 
Percebe­se que o estado do Paraná passou a envidar esforços para que essa 

modalidade de educação tornasse efetivamente um direito democrático e tivesse sua 

acessibilidade ampliada por meio das políticas públicas. Há menção ainda no que se 

refere  aos  desafios  para  mitigar  um  histórico  segregacionismo  acentuado  pelas 

políticas  neoliberais  capitalistas  que  limitam  a  apropriação  dos  bens  culturais 

produzidos pela humanidade – direito à educação e inclusão plena. 
 

Adota­se  como  um  referencial  filosófico  dessa  política  a  idéia  de  que  a 
inclusão  educacional  é  mais  que  a  presença  física,  é  mais  que 
acessibilidade  arquitetônica,  é  mais  que  matricular  alunos  com  deficiência 
nas  salas  de  aula  do  ensino  regular,  é  bem  mais  que  um  movimento  da 
Educação  Especial,  pois  se  impõe  como  movimento  responsável  que  não 
pode  abrir  mão  de  uma  rede  de  ajuda  e  apoio  aos  educadores,  alunos  e 
familiares (PARANÁ, 2006, p. 39). 

 
Os pressupostos filosóficos buscam nortear as ações concretas com vistas à 

inclusão  plena,  conforme  vimos  anteriormente.  Nesse  sentido  as  ações  devem 

contemplar o exposto em leis; as expectativas das famílias e dos alunos; da gestão 

escolar  bem  como  da  equipe  pedagógica  da  escola;  os  funcionários  e  os 

professores. Esse movimento responsável deve abarcar o todo, é nesse sentido que 

se insere nossa breve pesquisa. Ao incorporar o humano, buscar a afetividade 
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enquanto ferramenta não material desse processo, conforme veremos nos próximos 
capítulos. 

 
No que se referem à elaboração do Projeto político­pedagógico das escolas 

paranaenses, os mesmos devem contemplar: 
 

–  a  construção  de  culturas  inclusivas  (comunidade  escolar  e  sociedade 
civil):  envolve  propostas  para  a  construção  de  uma  comunidade  escolar 
segura,  receptiva,  colaboradora  e  estimulante  em  que  todos  são 
considerados  importantes  para  remover  barreiras  para  a  aprendizagem  e 
para a participação;  
– a elaboração de políticas inclusivas (secretarias municipais e estaduais de 
educação):  
envolve a organização de apoios e a formação continuada dos professores 
e  demais  profissionais  da  educação,  de  modo  que  a  escola  desenvolva 
capacidade  de  responder  às  necessidades  dos  alunos,  sem  nenhum 
mecanismo de exclusão;  
–  a  dimensão  das  práticas  inclusivas  (professores  e  equipe  técnico­
pedagógica):  envolve  a  organização  do  processo  de  aprendizagem,  por 
meio da  flexibilização e adaptações curriculares – de conteúdos, métodos, 
avaliação  –  de  modo  a  contemplara  participação  de  todos  os  alunos, 
considerando seus conhecimentos  prévios,  suas necessidades  lingüísticas 
diferenciadas e o contexto social (PARANÁ, 2006, p. 49). 

 
Dentre os serviços especializados de apoio pedagógico que a SEED/DEE 

oferta no contexto regular de ensino destaca­se: 
 

– Profissional intérprete de libras/língua portuguesa para surdos. 
– Instrutor surdo de libras.  
–  Professor  de  apoio  permanente  para  alunos  com  deficiência  física 
neuromotora, com graves comprometimentos na comunicação e locomoção.  
–  Sala  de  Recursos  para  alunos  com  deficiência  mental,  distúrbios  de 
aprendizagem e altas habilidades e superdotação, matriculados no Ensino 
Fundamental.  
– Centro de Atendimento Especializado (CAE), nas áreas da surdez e 
deficiência visual.  
– Centro de Apoio Pedagógico para atendimento às pessoas com 
deficiência visual(CAP).  
–  Classes  de  educação  bilíngüe  para  surdos,  matriculados  nas  séries 
iniciais,  denominadas  Programa  de  escolaridade  regular  com  atendimento 
especializado (Perae).  
– Classe especial para alunos com deficiência mental e condutas típicas. 
– Escolas Especiais. 
– Classes hospitalares.  
– Atendimento domiciliar (PARANÁ, 2006, p. 54­5). 

 
Na gestão do Governador Carlos Alberto Richa (Beto Richa), de 2011 a 2018, 

por  meio  da  Lei  nº  18.419/2015,  foi  estabelecido  o  Estatuto  da  Pessoa  com 

Deficiência  do  Estado  do  Paraná,  “[...]  que  promove  o  exercício  pleno  e  em 

condições  de  equidade  de  todos  os  direitos  fundamentais  das  pessoas  com 

deficiência”  (PARANÁ,  p.  9).  O  estado  do  Paraná  se  torna  pioneiro  em  políticas 

públicas para a pessoa com deficiência. 
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Nessa  mesma  gestão,  o  “Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Pessoa  Com 

deficiência”, por meio da Secretaria da Justiça Família, e Desenvolvimento Social, 

tem como política pública a promoção de ações de respeito à diversidade humana. 

Por meio da coleção  “Paraná Inclusivo”, volumes I, II e  III, é possível  ter acesso a 

informações relevantes e pertinentes no que se refere a conhecimento e promoção 

de uma sociedade inclusiva, acessível e democrática para profissionais da educação 

e sociedade em geral. 
 

Ainda em âmbito estadual, o Conselho Estadual de Educação, Dispõe sobre 

as  “Normas para a Modalidade Educação Especial no Sistema Estadual de Ensino 

do Paraná,” por meio da Deliberação nº 02/2016­CEE/PR. A respeito da inclusão na 

Rede Regular de Ensino, assim trata o artigo 15: 
 

A  instituição  de  ensino  garantirá,  em  seu  Projeto  Político­Pedagógico  e 
Regimento, o atendimento a estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento,  transtornos  funcionais específicos e altas habilidades 
ou superdotação, zelando pela qualidade do ensino e da aprendizagem. § 
1º  Para  o  atendimento  ao  estudante  com  deficiência  na  rede  regular  de 
ensino  a  instituição  deverá  prover,  entre  outros,  infraestrutura  e  recursos 
materiais,  pedagógicos  e  tecnológicos  adequados,  profissionais, 
professores  especialistas  em  Educação  Especial,  tradutor  ou  intérprete  e 
pessoal de apoio para as atividades de alimentação, higiene e  locomoção 
dos  estudantes  que  necessitam  desse  tipo  de  atendimento.  §  2º:  Os 
professores  especializados  mencionados  no  parágrafo  anterior  devem 
orientar  e  trabalhar  em  sintonia  com  os  professores  da  classe  regular  e 
atender os estudantes, bem como proceder às orientações necessárias aos 
demais membros da comunidade escolar (PARANÁ, Curitiba, 2016, p. 10). 

 
Com  relação  à  quantidade  de  alunos  especiais  por  turma,  a  supracitada 

normativa estabelece em seu artigo 13, parágrafo V, a “[...] adequação de número de 

educandos por turma, com critérios definidos pela mantenedora e expresso em seu 

Projeto Político­Pedagógico” (PARANÁ, Curitiba, 2016, p. 9). 
 

2.4 A INCLUSÃO NO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
 

Segundo o Núcleo Regional de Educação (NRE) que atende o município de 
Foz do Iguaçu, e mais outras cidades da região, 

 
De acordo com o decreto 1396/2007, aos Núcleos Regionais de Educação 
(NREs)  compete  a  coordenação,  a  orientação,  o  controle,  a  adoção,  a 
aplicação,  o  acompanhamento  e  a  avaliação  da  execução  de  medidas 
destinadas a manter e aprimorar o funcionamento do ensino fundamental e 
médio, regular, ensino de jovens e adultos e ensino especial, nas unidades 
escolares  das  redes  estadual,  municipal  e  particular,  observadas  as 
políticas  da  Secretaria.  Também  compete  aos  Núcleos  a  coleta  de 
informações  de  caráter  regional,  de  interesse  para  a  avaliação  e  para  o 
controle programático da Secretaria; a intensificação dos contatos primários 
do Governo com as regiões do Estado; a elaboração de perfis sócio­ 
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econômicos da população, segundo a ótica regional, de interesse da 
Secretaria; e o desempenho de outras atividades correlatas. 

 
Vê­se em que o Município de Foz do Iguaçu atua em consonância às leis 

Federais e Estaduais, um exemplo disso veremos abaixo na Lei nº 4017, de 14 de 

setembro de 2012, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Educação 

(CME) e no seu artigo 2º assevera que: 
 

A educação, direito de  todos, dever da  família e do Estado,  inspirada nos 
princípios  de  liberdade  e  nos  ideais  de  solidariedade  humana,  tem  por 
finalidade  o  pleno  desenvolvimento  do  educando,  seu  preparo  para  o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 
Outro marco legal do município é a Lei nº 4341, de 22 de junho de 2015, que 

aprova o Plano Municipal de Educação do Município de Foz do Iguaçu – PME. Com 

vigência de dez (10) anos no período de 2015/2025. 
 

Destaca­se do artigo 2º,  inciso III, o compromisso com a  “[...] superação das 
desigualdades  educacionais,  com  ênfase  na  promoção  da  cidadania  e  na 
erradicação de todas as formas de discriminação.” 

 
A inclusão de alunos nas salas regulares de ensino pode ser entendida como 

a  busca  pela  superação  das  desigualdades  educacionais,  também  uma  forma  de 

promoção à cidadania a esse segmento marginalizado historicamente. De maneira 

correlata  também  se  busca  pela  superação  das  formas  discriminatórias  sofridas 

pelos deficientes e pela efetivação do direito à aprendizagem. 
 

Os serviços educacionais especializados que constituem a rede de apoio da 
Educação Especial no Município de Foz do Iguaçu, segundo a Secretaria Municipal 
de Educação, seguem todas as determinações legais em todas as suas ações. 

 
Para tanto, conta com: 

 
•  25 turmas de Salas de Recursos em 14 escolas, com capacidade para 

atendimento de até 40 alunos com distúrbios de aprendizagem no contra­turno; 
 

•  41 Classes Especiais em 23 escolas que atendem alunos com 
deficiência mental leve; 

 
•  7 turmas de Rede de Apoio que atende alunos da própria escola; 

 
•  Há também um Centro de Atendimento Especializado para Deficientes 

visuais, com Sala de Recursos Multifuncional que atende cerca de 50 alunos; 
 

•  Para  alunos  maiores  de  14  anos,  com  necessidades  especiais,  é 
ofertado  atendimento  na  Casa  de  Iniciação  aos  Ofícios,  por  meio  de  oficinas  e 
também escolaridade; 
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•  Apoio permanente com profissionais intérpretes e instrutor surdo; 
 

•  Convênio com Escolas Especiais como APAE, NOSSO CANTO, 
APASFI e ACDD. Fonte: Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu – Paraná. 

 
A  escola  lócus  da  pesquisa  participante  é  uma  das  14  escolas  de  Ensino 

Fundamental  I,  que  atende  alunos  de  1º  a  5º  ano.  Possui  sala  de  recursos  para 

atendimento  a  alunos  com  distúrbio  de  aprendizagem.  E  é  também  uma  das  23 

escolas  que  possuem  Classe  Especial  que  atende  alunos  com  deficiência  mental 

leve.  E  faz  a  integração  de  alunos  com  deficiência  nas  salas  regulares  conforme 

veremos no terceiro capítulo. 
 
 

3 A FORMAÇÃO SÓCIO HISTÓRICA DO SUJEITO 
 

Para compreendermos a educação nas suas diversas modalidades, as formas 

de  aprendizagens  e  seus  termos  correlatos  se  fazem  necessário  alguns 

questionamentos: O que é o homem? O que é a educação? Em quais circunstâncias 

ocorre  a  aprendizagem?  Quais  teorias  pedagógicas  se  debruçaram  para  entender 

esses fenômenos? 
 

Para  iniciar  nosso  percurso  nesse  capítulo  precisamos  explicitar  alguns 

pressupostos  que  definem  as  respostas  às  questões  colocadas.  Cada  resposta 

carrega uma concepção metodológica distinta (e muitas vezes divergentes entre si) 

conforme  veremos  mais  abaixo.  Sabe­se  que  a  educação  é  um  fenômeno 

exclusivamente  humano  e  que  se  dá  nas  relações  dinâmicas  entre  os  homens. 

Assim,  para  se  trabalhar  com  educação  na  perspectiva  da  formação  humana  não 

podemos  prescindir  do  conceito  de  homem,  de  sociedade  e  de  aprendizagem  em 

cada teoria por suas implicações diretas no fazer pedagógico. 
 

[...]  se  a  educação  é  uma  atividade  específica  dos  seres  humanos,  se  ela 
coincide  com  o  processo  de  formação  humana,  isto  significa  que  o  educador 
digno desse nome deverá ser um profundo conhecedor do homem. E a filosofia 
é  a  forma  mais  elaborada  do  grau  mais  elevado  de  compreensão  do  homem 
atingido pelo próprio homem (SAVIANI & DUARTE, 2012, p. 15). 

 
Não  havendo  consenso,  pois  “[...]  há  muitas  respostas  para  a  pergunta:  “O 

que é o homem? A escolha por uma delas pode parecer arbitrária, muito embora ela 

diga  bastante  sobre  qual  a  nossa  própria  concepção  de  mundo” (RANIERI, 2009, 

p.135). É válido ressaltar que cada concepção traz  implicações (férteis ou estéreis) 

no ato pedagógico do professor. Por isso, consideramos não apenas relevante, mas 

fulcral para o profissional da educação conhecer as teorias existentes e como elas 
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definem os fatos e, conseguintemente, norteiam o fazer pedagógico. Pois, “[...] quem 
examina fatos o  faz  inevitavelmente à  luz dessa ou daquela  teoria.  “Os fatos estão 

inseparavelmente entrelaçados com a filosofia” (VIGOTSKI, 2009, p.24). 
 

Quanto a métodos também não há uma concepção unívoca no que tange ao 

entendimento do fenômeno da aprendizagem. Em linhas gerais, para as concepções 

inatistas,  de  raiz  racionalistas  descartianas,  o  aluno  ou  nasce  sabendo  ou  será 

considerado  incapaz. E mais, essas  teorias concebem a separação do corpo e da 

mente – res cogitans e res extensa. Poder­se­ia dizer que o aluno seria uma mente 

sem um corpo que sente. Ou seja, a aprendizagem nessa perspectiva não valoriza a 

mediação e a afetividade. 
 

Para os teóricos educacionais empiristas behavioristas o professor é um mero 

instrutor e o ambiente por si só já seria suficiente para que o aluno aprenda – estão 

postas.  Há  ênfase  no  comportamento  observável  e  desconsideração  pelos  fatores 

internos como as emoções e o raciocínio. Esses postulados derivados do positivismo 

concebem a razão em detrimento da emoção, como se fosse possível a neutralidade 
 

– divórcio entre razão e emoção. 
 

Já a concepção materialista histórica concebe o aluno com potencialidades a 

serem desenvolvidas na dinâmica da interação com o meio e com os mediadores no 

ambiente escolar. Há a  interação do biológico com o meio, e quanto mais o aluno 

aprende  mais  ele  se  desenvolve.  Nessa  concepção  não  há  a  separação  da 

afetividade  e  da  cognição,  ao  contrário,  elas  são  interdependentes.  Pois  o  ser 

humano é concebido como histórico e social. 
 

A  biologização  do  social  impede  que  se  possa  explicar  o  caráter 
essencialmente  sócio­histórico  do  ser  humano  e,  consequentemente  dos 
processos cognitivos humanos. Considerar o indivíduo como ser social não 
se  reduz  a  afirmar  que  ele  interage  com  objetos  culturais  e  também  com 
outros seres humanos (DUARTE, 2001, p. 143). 

 
Observar as distintas perspectivas teóricas que fundamentam os conceitos de 

ser  humano e  de  aprendizagem  permite  explicitar  suas deficiências,  para  eleger a 

que melhor instrumentaliza a prática na sala de aula para a efetivação da inclusão e 

da  aprendizagem.  Pois  a  prática  se  embasa  em  uma  ou  em  outra  teoria.  A  teoria 

elencada não mutila o ser humano, pois “[...] a separação entre a parte intelectual da 

nossa consciência e a sua parte afetiva e volitiva é um dos defeitos radicais de toda 

psicologia tradicional” (VIGOTSKI, 2009, p. 16). 
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Nessa direção, as correntes filosóficas que derivam do racionalismo idealista, 

cujos  principais  expoentes  são  René  Descartes  (1596  ­  1650),  e  Immanuel  Kant 

(1724 ­ 1804), o conceito de homem é fruto da idéia, o sujeito tem a mente e o corpo 

separados – res cogitans e res extensa. A consciência tem existência a priori – idéia 

pura  (RANIERI,  2009).  Nessa  perspectiva  a  aprendizagem  do  homem  se  dá 

exclusivamente pela via da razão. A sociedade e os objetos são resultados da ideia. 

As teorias pedagógicas são não diretivas, prescindem da mediação. O conhecimento 
 

é considerado inato. Para as teorias  inatistas o aluno já nasce sabendo ou quando 

tem  dificuldades  é  considerado  incapaz  (DAVIS,  1994).  Isso  pode  causar 

preconceitos  ou  danos  à  aprendizagem  e  a  inclusão.  Pois  na  “[...]  concepção 

dualista, segundo a qual o homem é entendido como um ser cindido entre razão e 

emoção” (LEITE, 2012, p. 356). Isso quer dizer que quando o aluno pensa não sente 

e quando sente não pensa. 
 

Para a corrente  filosófica empirista mecanicista, em Auguste Comte  (1798  – 

1857)  e  John  Locke  (1632­1704),  da  qual  deriva  o  behaviorismo  (o 

comportamentalismo  pedagógico)  o  homem  é  empírico,  resultado  passivo  da 

materialidade, o objeto é separado da ideia, material mecânico, e o aprendizado se 

dá  exclusivamente  pela  via  dos  sentidos,  em  partes.  A  consciência  é  um 

epifenômeno  passivo  da  materialidade.  As  teorias  pedagógicas  ambientalistas, 

resultantes dessa corrente privilegiam o ambiente e desconsidera os sentimentos, as 

fantasias e aspirações dos alunos – o biológico (DAVIS, 1994). Esse entendimento 

causou  prejuízos  à  prática  pedagógica:  “A educação  foi  sendo  entendida  como 

tecnologia, ficando de lado a sua reflexão filosófica sobre sua prática” (DAVIS, 1994, 

p.  34).  Consequentemente  a  afetividade  foi  negligenciada  como  ferramenta  não 

material de aprendizagem. 
 

Já  para  o  Materialismo  Histórico  Dialético,  em  Karl  Marx  (1818–1883), 

Friedrich  Engels  (1820­1895),  e  Lev Semyonovich  Vygotsky  (1896–1934),  também 

Duarte (2013) e Saviani (2012), entre outros que coadunam com essa perspectiva, o 

homem  é  um  ser  histórico  e  social,  possui  uma  base  biológica  ineliminável.  O 

conhecimento  se  dá  pela  razão  e  sentidos,  a  razão  corrige  os  equívocos  dos 

sentidos.  O  objeto  contém  ideia  e  matéria  amalgamados  e  são  inseparáveis.  O 

sujeito é um ser social histórico, em relação de dependência com a natureza e com a 

sociedade. A consciência é resultado da atividade do trabalho: objetos subjetivados 
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pela  dialética  entre  apropriação  e  objetivação,  numa  processualidade  contínua. 
 

Razão e emoção são intrínsecas. 
 

As  teorias  pedagógicas  derivadas  dessa  concepção  postulam  que  a 

afetividade e a cognição são interdependentes, também a mediação do professor e a 

zona de desenvolvimento proximal são vistas como fundamentais para desenvolver 

as  potencialidades  dos  alunos  em  qualquer  nível  e  modalidade  de  ensino.  Essa 

teoria concebe o aluno enquanto ser em desenvolvimento constante, na dinâmica da 

interação  com  o  meio  e  com  mediadores.  Enquanto  processualidade,  “[...]  o  ser 

humano se auto­constrói pela dinâmica do processo de objetivação e apropriação ao 

longo da história” (DUARTE, 2013 p. 08). 
 

Em  termos  metodológicos  é  válido  ressaltar  que  a  dialética  materialista 

compreende a totalidade: racionalismo e empirismo, método capaz de “[...] superar a 

fragmentação  e  a  desarticulação  do  conhecimento,  características  herdadas  do 

positivismo e do empiricismo” (GOMES, 2015, p. 192). Para Saviani e Duarte (2012, 

p. 108), o  raciocínio coerente não é  tarefa das mais  fáceis, o  raciocínio dialético é 

um  tanto  mais  elaborado  e  difícil.  “Sendo a dialética uma forma superior de 

pensamento,  que  supera  por  incorporação  a  lógica  formal,  é  compreensível  a 

dificuldade que todos temos em dominar essa forma de pensamento.” A consciência 

das dificuldades não é impeditiva para nossa busca. 
 

Marx (2007), na obra A ideologia Alemã, afirma que o real é uma síntese de 

múltiplas  determinações;  para  compreender  esse  real  para  além  da  aparência 

fenomênica se faz necessária a ciência. Tal proposição é fundamentada na premissa 

de que se o real se apresentasse tal qual é imediatamente ao homem a ciência e a 

filosofia seriam desnecessárias. 
 

Assim,  é  por  meio  da  ciência,  que  significa  a  capacidade  humana  de 

desvendar a realidade, que embora  familiar, mostra e oculta ao mesmo tempo sua 

essência.  Exatamente  porque  “[...] as coisas familiares, como dizia Hegel, 

exatamente por serem familiares não são conhecidas” (FREDERICO, 2009, p. 13). 

Para ver o objeto na sua essência é necessário um afastamento, assim como define 

Kosic (1976, p. 21), 
 

Como  as  coisas  não  se  mostram  ao  homem  diretamente  tal  qual  são  e 
como o homem não  tem a  faculdade de ver as coisas diretamente na sua 
essência,  a  humanidade  faz  um  détour  para  conhecer  as  coisas  e  a  sua 
estrutura.  Justamente  porque  tal  détour  é  o  único  caminho  acessível  ao 
homem para chegar à verdade, periodicamente a humanidade tenta poupar­
se o trabalho desse desvio e procura observar diretamente a essência das 
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coisas (o misticismo é justamente a impaciência do homem em conhecer a 
verdade).  Com  isso  corre  o  perigo  de  perder­se  ou  de  ficar  no  meio  do 
caminho, enquanto percorre tal desvio. 

 
Para percorrer este desvio  “O método científico é o meio graças ao qual se 

pode  decifrar  os  fatos” (KOSIC,  1976,  p.45).  Tentar  decifrar  os  fatos  é  tentar 

compreender que  “[...] o real é um todo estruturado que se desenvolve e se cria, o 

conhecimento de fatos ou conjuntos de fatos da realidade vem a ser conhecimento 

do lugar que deles ocupam na totalidade do próprio real” (KOSIC, 1976, p.40). 
 

No entendimento de Duarte e Saviani (2012, p. 7), o conhecimento em Marx 

“[...]  é,  ao mesmo  tempo,  indutivo e dedutivo,  analítico­sintético, abstrato­concreto, 

lógico­histórico.  Com  esse  entendimento,  Marx  supera  por  incorporação  tanto  o 

empirismo positivista quanto o racionalismo  idealista.” Nessa perspectiva, conhecer 

a  essência  do  homem  e  o  modo  como  ele  aprende,  isso  feito  para  além  de  sua 

aparência fenomênica torna­se uma possibilidade concreta de conhecer o todo e não 

apenas as partes – na sua totalidade. 
 

Ainda na esteira dessa concepção metodológica a  realidade social pode ser 

conhecida  na  sua  concreticidade  (totalidade)  quando  se  descobre  a  natureza  da 

realidade  social,  “[...]  se  elimina  a  pseudoconcreticidade,  se  conhece  a  realidade 

social como unidade dialética de base e de supra­estrutura, e o homem como sujeito 

objetivo, histórico­social” (KOSIC, 1976, p. 42). 
 

Nessa  perspectiva  a  categoria  trabalho  é  central  para  se  romper  com  a 
pseudoconcreticidade, porque: 

 
[...] é o  trabalho que define a essência humana, podemos considerar que 
está  aí  a  referência  ontológica  para  se  compreender  e  reconhecer  a 
educação como formação humana. O homem se constitui como homem, ou 
seja, se  forma homem no e pelo  trabalho. Esse processo de produção do 
homem que coincide com seu processo de formação vai se complexificando 
ao  longo  da  história  dando  origem  a  diversas  modalidades  de  trabalho, 
entre  as quais assume  particular  relevância a  diferenciação entre  trabalho 
manual  e  intelectual  ou  entre  trabalho  material  e  não­material.  Cada  uma 
dessas  duas  grandes  divisões,  por  sua  vez,  se  diferencia  internamente 
decorrendo  diversas  modalidades  específicas  de  trabalho.  Eis  porque  se 
pode falar em trabalho rural ou agrícola, trabalho industrial ou fabril, trabalho 
comercial etc. E, igualmente, em trabalho musical, trabalho literário, trabalho 
político,  trabalho  parlamentar,  trabalho  administrativo  e  trabalho  educativo 
ou  trabalho  pedagógico.  Então,  educação  também  é  trabalho  (SAVIANI, 
2013, p. 195). 

 
 

Do contrário,  tratar da origem do ser humano partindo  “[...] da  ideia de uma 
origem espiritual, divina do homem, que constituiria a sua essência particular  [...] é 
colocarmo­nos fora da ciência” (LEONTIEV, 1978, p. 01). Assumir tal perspectiva 
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pressupõe a adoção de um método. Conforme vimos até aqui não há na ciência um 

método unívoco. Assim, precisamos mencionar – ainda que de maneira breve – que 
o  processo  histórico  metodológico  de  construção  do  conhecimento  humano,  da 

ciência e da filosofia compreende as três correntes filosóficas citadas anteriormente. 
 

Sendo o materialismo dialético considerado por alguns autores enquanto “[...] 

uma verdadeira revolução copernicana na compreensão das relações entre a vida e 

as ideias” (MALANCHEN, 2016, p. 108). A definição discordante que estes métodos 

apresentam acerca da consciência e da realidade é um dado do qual não podemos 

prescindir, por suas implicações (positivas e negativas) no fazer pedagógico. 
 

“Não se parte, então, daquilo que os indivíduos pensam sobre  si  mesmos, 

senão daquilo que são de fato, os homens de carne e osso” (RANIERI, 2009, p.119). 

Porque  “[...] o princípio  de  que  a  consciência,  como  na  reviravolta  copernicana  é 

compreendida corretamente, não guia, mas é guiada pelas condições materiais que 

a cercam [...]” (GOMES, 2015, p. 26). Partindo desse entendimento explicitam­se os 

limites  das  interpretações  idealistas  e  empiristas  decorrentes  dos  métodos  acima 

colocados, e que reverberam na interpretação e balizam as teorias pedagógicas. 
 

Segundo expõe Marx e Engels (2007) na obra A ideologia Alemã, o primeiro 

ato  histórico  é  a  produção  dos  meios  para  a  satisfação  das  necessidades 

relacionadas à base biológica de todo e qualquer indivíduo, como alimento, abrigo e 

a reprodução da espécie. A produção da reprodução da vida por meio da atividade 

consciente  do  trabalho  é  considerada  pelos  autores  acima  citados  como  o  ato 

histórico fundamental e constituidor de toda história, este ato precisa ser produzido e 

reproduzido cotidianamente, a cada  instante, assim como há milênios para que os 

homens  continuem  sua  existência  individual  particular  (ontogênese)  e  social 

universal (filogênese). 
 

O  ser  humano  para  viver,  para  suprir  necessidades  que  estão  fora  de  sua 

base biológica precisa extrair da natureza e transformar em produtos para satisfazer 

suas  necessidades  biológicas  e  sociais,  como  se  alimentar,  se  abrigar  (casas, 

choupanas,  etc.),  proteger  o  corpo  com  vestes,  proteger  os  pés,  como  calçados, 

para  continuar  a  existir  enquanto  sujeito  humano  vivo.  A  satisfação  de  uma 

necessidade engendra a satisfação de novas necessidades, num processo dialético 

e contínuo. 
 

A  dialética  desse  processo  é  demonstrada  em  outra  obra  de  Marx  (1989), 
como O capital, na qual o autor assevera ser o homem dotado de necessidades 
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físicas  e  espirituais.  Significa  dizer  que  o  homem  para  ser  homem  precisa  se 

apropriar de conteúdo material e ideativo que estão fora de sua base biológica e que 
existem  a  partir  da  atividade  consciente  do  trabalho;  de  sua  exclusiva  atividade 

criadora em coletivo. 
 

O modo de produção e reprodução da vida humana, bem como da biológica, 

no  trabalho,  na  procriação,  aparece  como  uma  dupla  relação:  de  um  lado,  como 

relação natural, de outro, como relação social. Social no sentido de que se entende a 

cooperação de vários indivíduos para produzir as condições materiais e ideativas de 

sobrevivência  da  espécie  em  sociedade.  O  ser  social  é  social  porque  há  uma 

organização  correspondente  que  possibilita  esta  dupla  reprodução  (biológica  e 

social), cuja mediação é a educação (ANDERY, 2007). 
 

Trabalho e educação são nossos fios condutores, são partes inelimináveis de 

um todo complexo marcado pela divisão da sociedade em classes sociais  (MARX, 

1989).  “É do e pelo trabalho que o homem se faz homem, constrói a sociedade, é 

pelo  trabalho  que  o  homem  transforma  a  sociedade  e  faz  a  história” (ANDERY, 

2007, p. 401). 
 

Do ponto de vista de Marx (1989), o método proposto leva à produção de um 

conhecimento que não é especulativo porque parte do e se refere ao real, ao mundo 

tal  qual  é,  e  “[...]  não  é  um  conhecimento  contemplativo  exatamente  porque,  ao 

referir­se  ao  real,  pressupõe,  exige,  implica  a  possibilidade  de  transformar  o  real” 

(ANDERY, 2007, p. 414). 
 

A  razão  humana  é,  nessa  concepção,  um  produto  social  e  histórico  e  não 

natural ­ tão pouco a priori. O trabalho é a atividade pela qual o homem media sua 

relação com a natureza, humaniza­a e se humaniza por meio deste. É somente pela 

atividade  consciente  do  trabalho  que  o  homem  transforma  a  realidade  material.  O 

homem monta em abstrato um processo a partir da materialidade objetiva. Constrói 

antecipadamente  na  consciência  o  resultado  que  quer  alcançar.  O  resultado 

objetivado por meio do  trabalho não se circunscreve ao  imediato, ao objeto em si, 

ele  engendra  a  sociabilidade, a  fala,  o modo  se  usar  os  objetos,  a  cultura,  etc.;  o 

resultado  objetivado  é  transmitido  às  gerações,  que  se  apropriam,  ampliam  e 

transformam as forças produtivas gerando o excedente de produção (LESSA, 2015) 

e (DUARTE, 2013). 
 

É o excedente de produção que propicia o surgimento das classes sociais, a 
divisão destas, porque impacta nas relações sociais, de modo que a sociedade se 
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torna cada vez mais complexa e desenvolvida.  Isso de modo contraditório, porque 

baseada  na  exploração  do  homem  pelo  homem  (MARX,  1989).  Deste  modo,  é  o 

trabalho  que  media,  engendra  as  relações  entre  os  homens.  A  divisão  social  do 

trabalho  propicia  o  desenvolvimento  do  conhecimento,  da  filosofia  e  da  ciência  – 

separação  do  trabalho  manual  e  do  trabalho  intelectual.  Nesta  transformação  a 

educação  também  se  divide.  As  classes  se  reproduzem  em  seu antagonismo,  em 

luta constante, desde a escravista, feudal à capitalista (MARX, 1989). 
 

Nessa perspectiva há distinção entre gênero humano e indivíduo: Por gênero 

humano entende­se ser uma categoria. “[...] é uma categoria que expressa a riqueza 

cultural humana na sua  totalidade;  linguagem  falada e escrita” (DUARTE, 2013, p. 

14). A apropriação do gênero humano difere de indivíduo para indivíduo, sobretudo 

pela  sociedade  cindida  em  classes  como  a  capitalista.  Há,  infelizmente,  seres 

humanos que passam uma existência sem se apropriarem da linguagem escrita. O 

analfabetismo  é  um  triste  fato  em  nossa  sociedade  dividida  entre  poucos 

possuidores e muitos despossuídos – ricos e pobres. 
 

Sabe­se  que  o  ser  humano  possui  uma  base  biológica,  e  que  vem  de  uma 

espécie que surgiu a partir da evolução histórica da vida; da relação dialética entre o 

natural  e  o  social;  o  trabalho  é  o  ponto  de  partida  da  diferenciação  da  realidade 

social  e  natural.  A  realidade  não  depende  da  consciência  para  existir.  A  premissa 

válida tanto para o ser social e o natural: “[...] há o ser sem a consciência, porém não 

há consciência sem o ser” (DUARTE, 2013, p. 64). A natureza é anterior à espécie 

humana. Esse fato é comprovado pela ciência conforme os autores abaixo. 
 

As  pesquisas  científicas  objetivas  sobre  as  origens  do  homem  mostram  um 

“animal superior” sob o ângulo da evolução das espécies  [...] A gênese do homem 

permite  conhecer  as  modestas  origens  (às  quais  se  seguiram  notáveis 

conseqüências  espirituais)  que  as  transformações  dos  antropóides  em  seres 

humanos nos revelam, a evolução da mão e a criação desses “órgãos artificiais” que 

são as ferramentas (GOULIANE, 1969, p. 65). 
 

Em termos históricos, nosso planeta  teria  iniciado cerca de  “[...] 13,5 bilhões 

de anos”, sendo a revolução química (dos átomos às moléculas) a que deu inicio à 

vida mineral, posteriormente, “há cerca de 3,8 bilhões de anos”, (das moléculas aos 

organismos)  ocorreu  a  revolução  biológica.  E  apenas  70  mil  anos  atrás  teriam 

ocorrido em termos evolutivos a revolução cognitiva (HARARI, 2019, p. 8). Ou seja, 
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o ser humano como concebemos é  relativamente o  recém chegado nessa  longa e 
complexa evolução em intercâmbio com a natureza (FOLEY, 2003) 

 
A vida (geralmente definida como sistemas químicos capazes de se replicar) 

só  apareceu  há  3,5  bilhões  de  anos,  e  as  plantas  multicelulares  e  os  animais  há 
cerca de 750 milhões de anos. “Os vertebrados fizeram sua aparição há 450 milhões 

de anos e, a partir de então, colonizaram a terra e o mar” (FOLEY, 2003, p. 82). 
 

Este sistema evolutivo lento e complexo no qual a vida de plantas e animais 

evolui  muito  lentamente,  evidencia  o  recente  aparecimento  das  formas  de  vida 

conforme  conhecemos,  quando  comparado  à  existência  da  terra  numa  escala  de 

antecedência  de  bilhões  de  anos.  Indício  de  que  a  ordem  dos  vertebrados  fora  a 

última a aparecer no planeta, a evoluir. Isso nos instiga a questionar: de qual ordem 

antropóide especificamente evoluiu o homem? 
 

Os  primatas,  a  ordem  biológica  à  qual  os  homens  pertencem,  só  evoluiu 
durante  os  últimos  sessenta  milhões  de  anos,  aproximadamente.  Os 
mamíferos,  os  primatas  e  os  humanos  pertencem  apenas  aos 
acontecimentos evolucionários mais recentes e, na perspectiva mais ampla, 
são simples  recém chegados,  tendo  entrado em cena apenas nos últimos 
minutos e segundos do relógio evolucionário (FOLEY, 2003, p. 82). 

 
A espécie considerada como recém chegada é a do Homo sapiens. Estima­se 

que  tenha  uma  existência  aproximada  entre  150  e  100  mil  anos,  que  tenha  se 

expandido  de  maneira  global  pelo  planeta  “Há  pelo  menos  cinqüenta  mil  anos” 

(FOLEY, 2003, p. 156). Como veremos abaixo, nossa espécie possui evidências de 

parentesco mais próximo com os chipanzés. 
 

Os humanos, portanto, são especificamente macacos africanos e parecem 
ter  parentesco  próximo  com  os  chimpanzés,  um  parentesco  muito  mais 
próximo,  aliás,  do  que  antes  se  acreditava  possível.  Apenas  um  pequeno 
número de genes separa essas duas espécies, apesar do enorme número 
de diferenças morfológicas (FOLEY, 2003, p. 90). 

 
Variadas  espécies  precedentes  deixaram  material  sedimentado  tornando 

possível à ciência catalogar “[...] desde o aparecimento do pitecantropo à época do 

homem  de  Neanderthal”  (LEONTIEV,  1978,  p.  01).  Em  sua  evolução  hominídea 

nossa  espécie  evolui  ao  ponto  de  acumular  distinção  do  ponto  de  vista  físico  e 

mental em comparação às outras espécies de hominídeos. 
 

Assim firma LEONTIEV (1978, p. 01), 
 

[...]  o  homem  é  profundamente  distinto  dos  seus  antepassados  animais  e 
que  a  hominização  resultou  da  passagem  à  vida  numa  sociedade 
organizada  na  base  do  trabalho;  que  esta  passagem  modificou  a  sua 
natureza e marcou o início de um desenvolvimento que, diferentemente do 
desenvolvimento  dos  animais,  estava  e  está  submetido  não  às  leis 
biológicas, mas as leis sócio­históricas. 
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No entanto, é evidente que 
 

A  passagem  da  evolução  biológica  para  a  histórica  social  não  aconteceu 
subitamente. A história como processo de autoformação humana, como ato 
de  nascimento  que  se  supera,  não  pode,  portanto,  ser  pensada  de  outra 
forma  que  não  da  atividade  de  seres  humanos  que  nascem  sempre  num 
determinado momento histórico (DUARTE, 2013, p. 36). 

 
O  que  demonstra  esta  passagem  é  o  fato  de  que  o  homem  modificou  sua 

natureza ao deixar a submissão às leis biológicas e passar às sócio­históricas, num 
dado momento evolucionário por meio do trabalho e das transformações decorrentes 

desta atividade vital. 
 

Esta evolução é cumulativa, possui variações, avanços e retrocessos em cada 

momento  histórico,  no  qual  as  gerações  se  apropriam  de  determinado  conteúdo 

biológico  por  meio  da  herança  genética;  e  social  objetivo,  por  meio  da  herança 

cultural que é função precípua da educação, não numa forma estática, empedernida. 

“Ao contrário, cada geração evoluiu ‒ do ponto de vista da humanização e não mais 

da espécie ‒ justamente por se apropriar das objetivações que resultaram das 

gerações precedentes” (Duarte, 2013, p. 36). 
 

Tornamo­nos  humanos,  entretanto,  quando  alcançamos  os  padrões 
distintivos  de  estrutura  anatômica  e  comportamento  que  ainda  podem  ser 
encontrados hoje. Isso se deu em algum momento entre 150 mil e cem mil 
anos atrás, e foi apenas então que a nossa espécie ­o Homo sapiens­surgiu 
(FOLEY, 2003, p. 105). 

 
No entanto, o fato de dominarmos o fogo, viver e agir coletivamente, fazer uso 

de linguagem e da capacidade de comunicação, fabricar ferramentas, isso também é 

característica análoga encontrada em outras espécies de primatas. Portanto, não é 

distintiva  e  exclusiva  do  Homo  sapiens.  Não  obstante,  é  de  outras  espécies 

precedentes  que  herdamos  a  capacidade  e  a  característica  da  posição  ereta,  da 

fabricação  de  ferramentas,  bem  como  as  citadas  anteriormente,  e  que  foram 

historicamente ampliadas a partir do trabalho conforme vimos até aqui. 
 

Corrobora  com  Harari  (2019)  e  Foley  (2003)  os  estudos  do  biólogo  e 

pesquisador  Wilson,  (2013,  p.  262),  “[...] o pensamento abstrato e a linguagem 

sintática  emergiram  no  máximo  70  mil  anos  atrás.” O que os três últimos 

pesquisadores  citados  trazem  são  evidências  de  que  a  espécie  Homo  sapiens 

desenvolveu  o  pensamento  abstrato,  mais  ou  menos  70.000  anos  após  o  seu 

surgimento.  A  evolução  desse  pensamento  abstrato  até  o  surgimento  da  escrita 

como a conhecemos, levaria mais 65.000 anos. A escrita torna­se a memória 
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exteriorizada da humanidade, a capacidade sem precedentes da produção do signo 
 

– do ato histórico de representar por signos. Isso nos permite tomar conhecimento 
da trilha longa e complexa da constituição do sujeito enquanto ser histórico cultural. 

 
A  respeito  de  nossa  distinção  anatômica  e  da  evolução  também  desta  por 

meio  do  trabalho  nos  fala  Engels  (s/d,  p.  02),  na  obra  publicada  em  1876,  sob  o 
título: “O Papel do Trabalho na Transformação do Macaco em Homem.” 

 
A partir das pesquisas deste autor pode­se afirmar que a mão não se resume 

a um órgão necessário ao trabalho, mas um resultado deste. Diz ele: “A mão, porém, 

não  era  uma  parte  independente  do  resto  do  corpo,  extensão  de  um  organismo 

integrado  e  extremamente  complexo.  Os  benefícios  adquiridos  pela  mão  iriam 

repercutir no corpo.” Ele prossegue com relação à parte comportamental, a inegável 

capacidade  “do cérebro, não só em cada indivíduo, mas na  sociedade  como  um 

todo, os homens  foram se desenvolvendo cada vez mais,  tornando­se capazes de 

executar operações complexas e alcançar objetivos mais elevados” (ENGELS, s/d, 

p. 05). 
 

Na  origem  da  humanidade,  os  produtos  para  a  superação  das  carências 

humanas eram encontrados na natureza; o trabalho do ser humano era extrair aquilo 

que estava à disposição, ao alcance do homem. A relação do ser humano entre si e 

com  a natureza,  fez  com  que, gradativamente, os humanos desenvolvessem  suas 

habilidades  físicas  e,  naturalmente  a  capacidade  intelectual.  “Na  concepção 

materialista, a  capacidade  intelectual está associada às condições materiais que o 

homem encontrou em seu meio” (GONÇALVES, 1999, p. 21­2). 
 

Percebe­se que o homem, os objetos, a  sociedade, a natureza humanizada 

tal qual se apresenta  imediatamente aos nossos olhos,  revela e oculta, ao mesmo 

tempo sua essência, cujo olhar primeiro  traz apenas uma  interpretação puramente 

material,  imediatista,  limitada  assim  como  os  sentidos.  Para  alcançarmos  uma 

compreensão um pouco mais aprofundada se  faz necessário  ir  além da aparência 

fenomênica com o auxílio da ciência. 
 

O ser humano vem da natureza e não vive sem ela, é um ser vivo e limitado 
como qualquer outro,  tanto em termos de possibilidades de seu organismo 
quanto no sentido de que  a própria  vida  tem  um começo e  um  fim.  [...] A 
necessidade  de  relacionamento  com  a  natureza  ultrapassou  em  muito  a 
mera  satisfação  das  necessidades  elementares  como  alimentação, 
respiração, etc. (DUARTE, 2013, p. 65). 

 
O homem não se adapta à natureza, ele adapta a natureza a si. E nesse 

processo se torna produto e produtor de cultura. 
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Ao forjar a  ferramenta o homem inaugura a cultura, ao mesmo tempo que 
criava  a  si  mesmo  como  ser  humano,  sob  o  império  de  seu 
condicionamento  biológico.  A  criação  da  ferramenta  permitiu­lhe  penetrar 
numa  esfera  nova,  histórica  e  social,  e  o  transformou  em  criador, 
simultaneamente  determinado  e  suscetível  de  ultrapassar  o  elemento 
biológico animal (GOULIANE, 1969 p. 67). 

 
A natureza humana “[...] não é fruto pura e simplesmente da natureza, é fruto 

também  da  sociedade,  da  cultura,  da  experiência  historicamente  acumulada” 

(DUARTE,  2013,  p.26).  Ao  contrário  da  concepção  empiricista  “[...]  não  existe 

adaptação  à  realidade  objetiva  só  por  adaptação,  independentemente  das 

necessidades do organismo ou do indivíduo. Toda adaptação à realidade é orientada 

por necessidades” (VIGOTSKI, 2009, p.69). 
 

A necessidade de beber água evoluiu do uso das mãos como concha para a 

criação  de  objetos  como  desde  o  copo  de  argila  na  era  primitiva  ao  mais  fino  e 

elaborado  cristal  da  era  moderna.  Uma  simples  taquara,  por  meio  do  trabalho, 

transforma­se em instrumento musical. Os Objetos se transformam em instrumento: 

o  objeto  se  transforma  em  instrumento  na medida  em que  “possui  uma  função no 

interior  da  prática  social” (DUARTE, 2013, p. 28) O objeto passa a ser uma 

objetivação,  ”portador de atividade  humana  e  de  relações  humanas” (DUARTE, 

2013, p. 30). 
 

O desenvolvimento do homem está submetido a duas espécies de leis. A este 
respeito trata LEONTIEV, (1978, p. 1­2): 

 
[...]  o  seu  desenvolvimento  biológico  tornava­se  dependente  do 
desenvolvimento  da  produção.  Mas  a  produção  é  desde  o  início  um 
processo social que se desenvolve segundo as suas leis objetivas próprias, 
leis  sócio­históricas. A biologia pôs­se, portanto,  a  “inscrever” na estrutura 
anatômica do homem a “história” nascente da sociedade humana. Assim se 
desenvolvia o homem, tornado sujeito do processo social de trabalho, sob a 
ação  de  duas  espécies  de  leis:  em  primeiro  lugar,  as  leis  biológicas,  em 
virtude  das  quais  os  seus  órgãos  se  adaptaram  às  condições  e  às 
necessidades da produção; em segundo  lugar, às  leis sócio­históricas que 
regiam  o  desenvolvimento  da  própria  produção  e  os  fenômenos  que  ela 
engendra. 

 
 

O homem em coletivo e sob o império da necessidade cria historicamente 
ferramentas materiais e ideativas na busca pela sobrevivência. 

 
A  produção  de  idéias,  de  representações,  da  consciência,  está,  em 
princípio,  imediatamente  entrelaçada  coma  atividade  material  e  com  o 
intercâmbio  material  dos  homens,  com  a  linguagem  da  vida  real.  O 
representar, o pensar, o  intercâmbio espiritual dos homens ainda aparece, 
aqui, como emanação direta de seu comportamento material (MARX, 2007, 
p. 93). 
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A vida produtiva e a maneira como é produzida – movida pela necessidade ‒ 
 

é  que  determina  e  produz  propriamente  a  consciência  dos  homens  e  não  o  seu 
contrário (GOULIANE, 2009). Isso se deve ao trabalho enquanto produto e produtor 

do homem. 
 

Nosso  cotidiano  é  cercado  por  objetos  sociais  e  naturais.  Os  primeiros  são 

criações  humanas;  os  segundos  são  transformados  pela  ação  consciente  do 

homem. Nesse sentido, os objetos sociais nos são familiares na imediaticidade, bem 

como suas mais variadas utilizações, o pensamento é familiar, a fala, os sentidos, a 

consciência, etc. 
 

Gonçalves  (1999,  p.  22)  assim  define  a  consciência:  “[...] a consciência é o 

resultado  da  relação  dos  indivíduos  com  a  natureza  e  o  relacionamento  entre  os 

próprios indivíduos que se influenciam mutuamente.” O ser social surge no momento 

evolutivo em que a consciência adquire um grau de complexidade, capaz de atuar 

na realidade, de forma cada vez mais elaborada. Num movimento objetivo intrínseco 

à necessidade. Nesse sentido, 
 

O ser humano tem necessidades a serem satisfeitas, por exemplo, a de se 
alimentar.  Para  satisfazer  essa  necessidade,  ele  produz  meios,  por 
exemplo,  uma  lança,  que  usa  para  caçar.  A  produção  da  lança  gera  a 
necessidade de conhecer cada vez melhor a natureza, para produzir lanças 
que  efetivamente  facilitem  a  atividade  de  caça.  Essa  necessidade  de 
conhecimento  da  natureza  é  uma  nova  necessidade  que  foi  gerada  pelo 
processo de produção dos meios de satisfação que já existiam. É por  isso 
que  esse  é  o  primeiro  ato  histórico.  Não  há  história  social  se  não  houver 
transformação  da  realidade  humana,  se  não  houver  desenvolvimento 
(Duarte, 2013, p. 33). 

 
Dessa forma, 

 
[...] ter necessidades no sentido genérico de carências, faz parte da própria 

essência do ser humano, portanto não é algo de negativo. Ser homem é ter 
necessidades,  satisfazê­las,  criar  novas  necessidades  e  novamente 
satisfazê­las, num movimento sem fim (TONET, s/d, p. 88). 

 
Para satisfazer suas necessidades o homem precisa criar mediações, objetos 

sociais que não encontra prontos na natureza, é a partir da necessidade biológica e 

em  metabolismo  cada  vez  mais  consciente  com  a  natureza  que  o  homem  produz 
para suprir e assim cria novas carências. 

 
Por  conseguinte,  “O homem compensou suas  perdas  biológicas  pelas 

criações  espirituais” (GOULIANE, 2009, p. 65).  Diferentemente dos  outros  animais 
que 

 
[...] dispõe de um número de meios limitados para se adaptar às 
modificações das condições naturais, o homem é suscetível de atingir uma 
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perfeição sem limites [...] no curso da evolução da sociedade, no processo 
de trabalho e suas ferramentas (GOULIANE, 2009, p.65). 

 
O ser social é a síntese da consciência e da matéria na  forma de objetos e 

subjetivações.  Evidência  concreta  de  que  a  consciência  atua  no  mundo;  tem  a 

capacidade de se exteriorizar. E o faz por meio da atividade exclusivamente humana 

que é o trabalho. 
 

[...]  pois a  maneira pela qual o  ser humano  produz  a sua existência, num 
certo  período,  condiciona  as  suas  consecutivas  alterações  de  ordem 
fisiológica e social,  confirmando a  prioridade da atividade  vital  do  trabalho 
no processo de humanização (MALANCHEN, 2016, p. 102). 

 
 

MÁRKUS (2015, p. 39), quando cita MARX (1989) para exemplificar como o 

trabalho  constrói  não  apenas  o  objeto,  mas  também  o  sujeito  com  suas  novas 

necessidades,  novos  modos  determinados  de  uso,  demonstra  que  o  objeto  se 

desdobra  em  uso  e  sentido,  cujo  desdobramento  transforma  o  homem  objetiva  e 

subjetivamente.  Para  tanto  se  utiliza  do  exemplo  da  fome:  “Fome é fome, mas a 

fome que se sacia com carne cozida, comida com garfo e faca, é uma fome diversa 

da  fome  que  devora  carne  crua  com  mão,  unha  e  dente.” Percebe­se  que  os 

sentidos  do  homem,  suas  necessidades  são  qualitativamente  distintas  das  dos 

animais. 
 

As  gerações  transmitem  as  características  genéticas  para  as  gerações 

seguintes, bem como o “corpo inorgânico do homem”, que é social e que está fora 

dele e precisa ser apropriado na forma de objetos materiais e não materiais, de uso 

adequado  destes,  da  cultura,  da  linguagem,  etc.  juntamente  com  a  potência  de 

superação que o trabalho engendra, num movimento de criação do novo a partir da 

base material herdada. 
 

Concebe Duarte (2013, p. 37­8) que: 
 

As  características  do  gênero  humano  não  são,  porém,  transmitidas  pela 
herança  genética,  porque  não  se  acumulam  no  organismo  humano.  As 
características do gênero humano  foram criadas e desenvolvidas ao  longo 
do processo histórico de apropriação da natureza pela atividade social  de 
objetivação dos seres humanos na natureza transformada. 

 
Uma  das  características  adquiridas  historicamente  pelo  processo  de 

objetivação é o pensamento verbal, portanto, pode­se afirmar que o mesmo não é 
inato como postulam os racionalistas idealistas. 

 
[...]  o  pensamento  verbal  não  é  uma  forma  natural  e  inata  de 
comportamento,  mas  uma  forma  histórico­social,  e  por  isso  se  distingue 
basicamente por uma série de propriedades e leis específicas, que não 
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podem ser descobertas nas formas naturais do pensamento e da linguagem 
(VIGOTSKI, 2009, p.149). 

 
Esta elevada capacidade psicológica é fruto da linguagem, “[...] que surgiu da 

necessidade de comunicação no processo de trabalho” (VIGOTSKI, 2009, p. 11). A 

espécie humana atingiu o topo da cadeia alimentar por ter desenvolvido linguagem 

como  forma  de  comunicação  evoluída  nas  caçadas  coletivas.  Isso  porque  “[...] as 

formas  superiores  de  comunicação  psicológicas,  inerentes  ao  homem,  só  são 

possíveis  porque,  no  pensamento,  o  homem  reflete  a  realidade  de  modo 

generalizado” (VIGOTSKI, 2009, p. 11). 
 

O  ser  humanizado  torna­se  um  ser  consciente  de  ações  cada  vez  mais 

deliberadas  e  complexas,  acumula  conhecimento,  elabora  e  reelabora  as 

experiências no processo de trabalho por ser dotado de pensamento e linguagem. “A 

linguagem  é  antes  de  tudo,  um  meio  de  comunicação  social,  de  enunciação  e 

compreensão” (VIGOTSKI, 2009, p. 11). A busca por compreensão de seu meio, que 

se torna cada vez mais humano e complexo, leva o homem a formular questões de 

igual complexidade, a comunicação humana compreende a produção de  ideias, na 

medida  em  que  cria  e  recria  representações  elaboradas  e  complexas  em  sua 

consciência – ferramentas não materiais. 
 

MÁRKUS, (2015, p. 79) afirma que 
 

A  produção  de  ideias,  de  representações,  da  consciência,  está,  em 
princípio,  imediatamente  entrelaçada  com  a  atividade  material  e  com  o 
intercâmbio  dos  homens,  com  a  linguagem  da  vida  real.  O  representar,  o 
pensar,  o  intercâmbio  espiritual  dos  homens  ainda  aparecem,  aqui,  como 
emanação direta de seu comportamento material. 

 
Por este motivo que "O homem confirma sua vida social real e apenas repete 

no  pensar  a  sua  existência  efetiva"  (MARX,  2004,  p.107).  O  homem  representa 

mentalmente  sua  existência  efetiva  e  afetiva  de  modo  simultâneo,  imbricado.  Isso 

nos ajudará na compreensão dos conceitos relacionados à educação, à transmissão 

por meio da educação desse legado histórico e evolutivo. 
 

Nesse  preciso  sentido,  “[...]  a  separação  entre  a  parte  intelectual  da  nossa 

consciência  e  a  sua  parte  afetiva  e  volitiva  é  um  dos  defeitos  radicais  de  toda 

psicologia  tradicional”, porque nessa perspectiva empiricista “se torna um 

epifenômeno  totalmente  inútil” (VIGOTSKI,  2009,  p.  16).  Não  se  separa  razão  e 

emoção, pois, “[...] em toda ideia existe, em forma elaborada, uma relação afetiva do 

homem com a realidade representada nessa idéia” (VIGOTSKI, 2009, p. 16). 
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A educação é entendida como um processo  incessante de apropriação pelo 

indivíduo de conteúdo cultural (de ferramentas materiais e não materiais) produzido 

pelas  gerações  precedentes  e  que  não  são  herdadas  pelo  biológico,  mas 

repassadas  culturalmente  por  meio  na  interação  social  –  pela  educação.  “A 

apropriação do indivíduo em relação ao acervo material e cultural da humanidade é 

o  processo  de  reproduzir  no  ser  social  a  produção  coletiva  das  gerações 

precedentes” (SANTOS, 2018, p. 263). 
 

Enquanto processo ininterrupto, a educação tem como função preparar o ser 

social para fazeres escolhas socialmente esperadas diante das alternativas e assim 

garantir a continuidade da reprodução social. Isto porque “[...] a totalidade social é o 

conjunto das escolhas singulares articuladas que se objetivaram” (SANTOS, 2018, p. 

263). 
 

Cabe, assim, à educação a  função primordial no processo de reprodução do 

ser social de passar às futuras gerações a continuidade da cultura e da humanidade 

produzida histórica e socialmente. De modo que “[...] todo o movimento histórico do 

fazer­se  homem  do  homem  não  seria  possível  sem  a  transmissão,  às  gerações 

seguintes, das produções humanas propiciadas pela educação” (SANTOS, 2018, p. 

264).  Essa  transmissão  inclui  os  padrões  de  comportamento,  conhecimentos  e 

habilidades. 
 

3.1 APRENDIZAGEM ESPONTÂNEA 
 

Para  efeitos  de  esclarecimento  e  diferenciação,  vimos  a  necessidade  de 
pontuar aqui, brevemente, o que se entende por aprendizagem espontânea. 

 
A criança ao nascer  inicia o processo dialético de formação da individuação. 

O fato de estar  inserido na sociedade em uma determinada cultura propicia que se 

aproprie do andar ereto, da parte gestual que a base biológica objetivará na  forma 

de andar, sentar, gesticular, usar instrumentos de modo adequado a prática social a 

qual  está  inserido,  etc.  As  apropriações  dos  produtos  ideativos  ocorrem  mais  ou 

menos  de  modo  simultâneo,  a  fala,  o  sentimento,  de  acordo  com  cada  fase  de 

desenvolvimento. 
 

Essas apropriações e objetivações ocorrem de modo dialético, após aprender 

a  falar  e  andar  a  criança  se  desenvolve  nas  interações  com  seus  mediadores 
primários – os pais e  familiares. Aquela base biológica que  inicialmente comunica­

se, basicamente por gestos, aprende a verbalizar e suas necessidades são cada vez 
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mais  humanas.  É  como  quando  um  bebê  quer  alcançar  algo  de  seu  interesse  e 

aponta para o objeto porque não sabe falar; quando aprende a falar e não alcança, 

pede,  verbaliza  o  pedido;  quando  aprende  a  escrever  e  quer  comunicar  algo  a 

alguém que está  fora de seu campo  imediato, escreve, comunica­se utilizando dos 

códigos da escrita. Este pode ser um exemplo de apropriação e de objetivação. 
 

Por  um  lado,  é  em  si  um  processo  de  reprodução,  “[...] no homem é um 

processo  de  reprodução,  nas  propriedades  do  indivíduo,  das  propriedades  e 

aptidões historicamente  formadas da espécie humana” (LEONTIEV, 1978, p. 266). 

Isso  porque  “[...]  as  aptidões  e  as  funções  que  se  desenvolvem  no  decurso  da 

história  social  da  humanidade  não  se  fixam  no  cérebro  do  homem  e  não  se 

transmitem segundo as leis da hereditariedade” (LEONTIEV, 1978, p. 267). 
 

Do ponto de vista biológico não, mas do ponto de vista cultural sim. Ou seja, a 

cultura possui capacidade de repasse por meio da consciência e da educação esse 

legado. Quase a totalidade cultural material e não material da geração presente fora 

produzido pelas gerações passadas. Deste modo, 
 

[...]  este  processo  deve  sempre  ocorrer  sem  o  que  a  transmissão  dos 
resultados do desenvolvimento sócio­histórico da humanidade nas gerações 
seguintes seria impossível, e impossível, conseqüentemente, a continuidade 
do progresso histórico (LEONTIEV, 1978, p. 268). 

 
Por exemplo: 

 
Se  o  nosso  planeta  fosse  vítima  de  uma  catástrofe  que  só  pouparia  as 
crianças mais pequenas e na qual pereceria toda a população adulta,  isso 
não  significaria  o  fim  do  gênero  humano,  mas  a  história  seria 
inevitavelmente  interrompida. Os  tesouros da cultura continuariam a existir 
fisicamente, mas não existiria ninguém capaz de revelar às novas gerações 
o  seu  uso.  As  máquinas  deixariam  de  funcionar,  os  livros  ficariam  sem 
leitores,  as  obras  de  arte  perderiam  a  sua  função  estética.  A  história  da 
humanidade  teria  de  recomeçar.  O  movimento  da  história  só  é,  portanto, 
possível com a transmissão, às novas gerações, das aquisições da cultura 
humana, isto é, com educação (LEONTIEV, 1978, p. 268). 

 
 

Esse  repasse só é possível por meio da zona de desenvolvimento proximal 

que a mediação do adulto fornece às gerações novas. Essa educação é denominada 

de não formal. Cabe à  família  transmitir à criança essa primeira experiência com o 

mundo social. É uma educação que ocorre de modo espontâneo. A criança, pouco a 

pouco, assimila de modo espontâneo o seu meio ambiente e se molda aos padrões 

de  sua  classe  social,  sem  que  seja  dirigida  expressamente.  O  ensino  “se  dá  por 

meio da vida”, tal qual como ocorreu historicamente nas 
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sociedades primitivas (PONCE, 2015, p. 21). Essa aprendizagem imitativa é também 
chamada de aprendizagem social (MARQUES, s/d, p. 7). 

 
.  

3.2 APRENDIZAGEM INTENCIONAL 
 

O  que  é  a  aprendizagem  intencional?  Ela  é  diferente  da  aprendizagem 
espontânea? 

 
Conforme  vimos  no  primeiro  capítulo,  a  educação  formal  é  estruturada  em 

leis,  que  por  sua  vez  garantem  os  direitos  sociais  dos  cidadãos  nas  sociedades 

democráticas.  É  um  meio  regulamentado  e  estruturado  que  visa  desenvolver  as 

potencialidades  dos  alunos.  Assim,  “A educação do homem seria o processo 

mediante  o  qual  ele  desabrocha  todas  as  suas  potencialidades” (GADOTTI, 2010, 

p.95). 
 

Diferentemente  da  educação  não  formal  familiar,  a  educação  estatal 

democrática busca “[...] a justiça e a igualdade sem eliminar a diferença” (GADOTTI, 

2010, p. 310). Educação e aprendizagem espontânea ocorrem numa esfera distinta 

da educação e aprendizagem intencional – escolar. 
 

A escola é o  lócus da aprendizagem intencional, e para cumprir tal função se 

organiza por meio de  recursos humanos e materiais  voltados para  transmissão do 

conhecimento  sistematizado  às  crianças  e  jovens.  Portanto,  é  uma  aprendizagem 

distinta  da  citada  anteriormente,  porque  os  conteúdos  são  sistematizados  em 

currículo e por meio de planejamento antecipado, visando uma melhor recepção por 

parte dos alunos. 
 

[...]  o  aluno  recebe  os  conhecimentos  já  preparados  para  serem 
assimilados.  O  papel  do  professor  é  transmitir  conhecimentos.  O  ensino 
está centrado no professor que, através de uma planificação rigorosa e um 
ensino  dirigido,  é  capaz  de  fazer  passar  para  ao  aluno  as  parcelas  do 
conhecimento  que  constituem  o  “corpus” do programa de ensino 
(MARQUES, s/d, p. 7). 

 
Já  vimos  que  tanto  a  aprendizagem  espontânea  quanto  a  aprendizagem 

intencional se dá na relação dinâmica entre os seres humanos. Ambas possuem um 

elemento  em  comum:  a  imitação.  Isso  quer  dizer  que  não  apenas  os  pais  e 

familiares,  mas  também  os  professores  fornecerão  padrões  comportamentais  que 

serão  imitados.  Pois  ambos  são  detentores  e  representantes  de  cultura  já 

subjetivada, na forma de linguagem e de comportamentos socialmente definidos. 
 

A  aprendizagem  da  fala,  a  aprendizagem  na  escola  se  organiza 
amplamente  com  base  na  imitação.  Porque  na  escola  a  criança  não 
aprende o que sabe fazer sozinha, mas o que ainda não sabe e lhe vem a 
ser acessível em colaboração com o professor e sob sua orientação. O 
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fundamental na aprendizagem é justamente o fato de que a criança aprende 
o novo (VIGOTSKI, 2009, p. 331). 

 
 

Aprender o novo por meio da imitação do adulto mais experiente e que detêm 

o conhecimento que pode ser transmitido por meio da educação. Na velha psicologia 

e  no  senso  comum,  consolidou­se  a  opinião  segundo  a  qual  a  imitação  é  uma 

atividade  puramente  mecânica.  “Para  imitar,  é  preciso  ter  alguma  possibilidade  de 

passar do que eu sei fazer para o que eu não sei” (VIGOTSKI, 2009, p.328). 
 

A  aprendizagem  é  um  processo  contínuo,  que  apenas  se  inicia  com  o 

nascimento  da  criança  e  se  amplia  no  período  escolar,  por  meio  da  leitura  e  da 

escrita, da ampliação das potencialidades – do raciocínio lógico matemático, leitura e 

escrita,  controle e uso adequado das emoções, etc.  “A aprendizagem não começa 

só na  idade escolar, ela existe  também na  idade pré­escolar” (VIGOTSKI, 2009, p. 

388). 
 

Para a psicologia materialista histórica é a aprendizagem que potencializa o 

desenvolvimento  e  se  dá do  social  para  o  individual.  Ou  seja,  nessa  concepção o 

desenvolvimento se subordina à aprendizagem.  “O movimento real do processo de 

desenvolvimento  do  pensamento  infantil  não  se  realiza  do  individual  para  o 

socializado, mas do social para o individual” (VIGOTSKI, 2009, p. 67). 
 

Por isso, 
 

A  pedagogia  deve  orientar­se  não  no  ontem,  mas  no  amanhã  do 
desenvolvimento da criança. Só então ela conseguirá desencadear no curso 
da  aprendizagem  aqueles  processos  de  desenvolvimento  que  atualmente 
se  encontram  na  zona  de  desenvolvimento  imediato.  (...)  o  ensino  deve 
fazer o desenvolvimento avançar (VIGOTSKI, 2009, p. 333). 

 
Para fazer esse processo avançar é fundamental a compreensão objetiva da 

mediação e da zona de desenvolvimento proximal conforme veremos a seguir. 
 
 

3.3 MEDIAÇÃO E ZONA DE DESENVOLVIMENTO PROXIMAL 
 

Do ponto de vista metodológico, as atividades pedagógicas partem de uma ou 

de  outra  corrente  filosófica  como:  o  racionalismo;  o  empirismo;  o  materialismo 

histórico,  conforme  vimos  no  início  deste  capítulo.  A  “Mediação,  em  termos 

genéricos, é o processo de intervenção de um elemento intermediário numa relação; 

a  relação  deixa,  então,  de  ser  direta  e  passa  a  ser  mediada  por  esse  elemento” 

(VIGOTSKI, 2009, p. 45). 
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O  professor  (ou  a  criança  mais  velha)  é  o  mediador  do  processo  de 

apropriação dos conteúdos culturais, por meio da  linguagem que é um sistema de 

representação  entre  o  homem  e  o  mundo  cultural.  Tanto  na  aprendizagem 

espontânea  quanto  na  intencional  —  escolar.  Considerando  a  criança  um  ser 

histórico­cultural  em  formação,  cabe  ao  profissional  propiciar  atividades  que 

objetivam desenvolver nas máximas possibilidades os seus alunos. 
 

Isso porque 
 

[...]  a  ação  do  professor  sempre  carrega  um  posicionamento  sobre  o 
conhecimento, sobre a realidade humana e sobre o processo formativo das 
novas  gerações  (independentemente  do  grau  de  consciência  que  o 
professor  tenha desse  fato). Se, portanto, a educação escolar carrega um 
posicionamento  sobre  as  relações  entre  a  consciência  do  indivíduo  e  a 
evolução  histórica  do  gênero  humano,  um  dos  grandes  objetivos  dessa 
educação será o de fazer com que os conhecimentos transmitidos na escola 
desempenhem  a  função  de  mediações  entre  a  genericidade  em  si  e  a 
genericidade para si (DUARTE, 2013, p. 124). 

 
 

Partindo do entendimento de que os alunos são sujeitos dotados de direitos 

humanos,  civis  e  sociais  e  sujeitos  ativos  de  sua  aprendizagem.  Porque  “Toda  a 

vida da criança depende do adulto, é organizada e dirigida pelo adulto. [...] não só as 

ações práticas, mas  também os atos psicológicos são  resultado de aprendizagem” 

(MUKHINA,  1995,  p.  49).  A  criança  sozinha,  sem  mediação  se  encontra  no  que 

Vigotski  (2009)  chama  de  zona  de  desenvolvimento  imediato.  Fica  limitada  ao 

consegue  fazer  sozinha.  Sem  ajuda  do  mediador  mais  experiente  não  se  torna 

possível ampliar as potencialidades de aprendizagem nem desenvolver­se. 
 

A aprendizagem desempenha papel primordial no desenvolvimento da criança 

na teoria de Vigotski (2009). Por meio da mediação do adulto mais experiente e da 

imitação,  numa  espécie  de  espiral  contínua  do  desenvolvimento,  o  que  hoje  é 

dependência  amanhã  será  autonomia.  Numa  dialética  entre  apropriação  e 

objetivação se amplia as potencialidades da criança. 
 

É precisamente nesse espaço que atua uma educação comprometida com a 
garantia  dos  direitos  à  aprendizagem  e  ao  desenvolvimento  humano  em  âmbito 
escolar. 

 
[...] o que a criança é capaz de fazer hoje em colaboração conseguirá fazer 
amanha sozinha [...] a aprendizagem e o desenvolvimento na escola estão 
na  mesma  relação  entre  si  que  a  zona  de  desenvolvimento  imediato  e  o 
nível de desenvolvimento atual (VIGOTSKI, 2009, p. 331). 

 
Dessa  forma  ocorre  a  aquisição  de  conteúdo  cultural,  no  movimento  de 

apropriação da filogênese pela ontogênese, de acordo com a capacidade da criança. 
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Porque  “[...]  só  é  possível  ensinar  a  criança  o  que  ela  é  capaz  de  aprender.  A 
aprendizagem  é  possível  onde  é  possível  a  imitação.  [...]  Ela  sempre  começa 

daquilo que ainda não está maduro na criança” (VIGOTSKI, 2009, p. 331). 
 

Nessa concepção, 
 
 

[...]  a  aprendizagem  e  o  desenvolvimento  não  coincidem  imediatamente, 
mas  são  dois  processos  que  estão  em  complexas  inter­relações.  (A 
aprendizagem)  [...]  motiva  e  desencadeia  para  a  vida  toda  uma  série  de 
funções  que  se  encontravam  em  fase  de  amadurecimento  e  na  zona  de 
desenvolvimento imediato (VIGOTSKI, 2009, p. 331). 

 
Qual  é  a  diferença  entre  desenvolvimento  imediato  e  desenvolvimento 

proximal? 
 

No processo de desenvolvimento da criança, há determinadas tarefas que ela 

ainda  não  consolidou,  mas  consegue  realizar  com a  ajuda  do mediador.  Isso está 

diretamente  relacionado com a zona de desenvolvimento proximal. Quer dizer que 

quanto mais o aluno apreende com o professor e os colegas mais experientes, mais 

ele  se  desenvolve.  No  desenvolvimento  imediato  a  criança  já  se  apropriou,  já 

aprendeu  e  se  desenvolveu,  e  desempenha  sozinha  determinada  atividade.  É  o 

degrau firme que a sustenta para que possa dar o próximo passo. 
 

Tanto a mediação quanto a zona de desenvolvimento proximal são intrínsecas 
ao processo de ensino­aprendizagem. No qual, 

 
[...] o professor  transmite ao aluno o  legado cultural em qualquer  ramo do 
saber. O ensino anda associado à transmissão do saber  já constituído. As 
pedagogias  construtivistas  consideram  que  o  acto  de  ensinar  deve 
subordinar­se  à  aprendizagem  e  esta  ao  desenvolvimento.  O  professor 
passa  a  desempenhar  novos  papéis:  facilitador  da  aprendizagem, 
dinamizador  de  situações  problemáticas  e  orientador  de  projectos 
(MARQUES, s/d, p. 42). 

 
Em  Vigotski  (1987)  citado  por  Silva  (2014)  especificamente  à  criança  com 

deficiência,  qualquer  anormalidade  tende  a  ser  compensada  pelo  organismo  de 

alguma  maneira.  Quanto  à  atuação  dos  professores,  cabe  focalizar  suas 

metodologias naquilo que a criança com deficiência possui de mais positivo, e não o 

contrário. 
 

3.4 AFETIVIDADE E COGNIÇÃO 
 

Conforme  já  demonstramos  na  parte  que  se  refere  a  métodos  científicos  e 
suas  correntes  filosóficas,  o  conceito  de  homem  adotado  em  nossa  pesquisa  não 
separa sujeito e objeto como em outras teorias pedagógicas. Ou seja, razão e 
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emoção  são  faces  de  uma  mesma  moeda,  afetividade  e  cognição  são 
interdependentes na aprendizagem escolar em qualquer modalidade. 

 
No bojo da aprendizagem há uma tríade: o sujeito, o objeto a ser subjetivado 

e o mediador. No Ensino Fundamental I (1º A 5º Ano) o processo de aprendizagem 

que  engendra  o  desenvolvimento  se  dá  exclusivamente  pela  interação.  É  nessa 

interação professor/aluno que o conceito de mediação e zona de desenvolvimento 

proximal deve ser entendido objetivamente enquanto norte. 
 

Se já temos o norte, qual meio se deve usar para se chegar até o objetivo? 
Sabe­se que há um leque de ferramentas usadas no processo ensino­ 

 
aprendizagem. Não colocaremos aqui a afetividade como panacéia. Tão pouco nos 

furtaremos  de  buscar  entendê­la  nos  seus  limites  e  contribuições.  Contudo,  não 

podemos  deixar  de  explicitá­la  segundo  nosso  aporte  teórico  enquanto  uma 

ferramenta  (não  a  única  ou  a  melhor)  válida  para  o  processo  de  inclusão  e 

aprendizagem. 
 

Assim,  entendê­la  ou  não  pode  representar  o  muro  ou  a  ponte  pela  qual  a 

aprendizagem pode ficar represada ou fluir para seu destino: o desenvolvimento das 

potencialidades das funções psíquicas superiores dos alunos de inclusão nas salas 

regulares.  Se  entendermos  que  a  base  da  pedagogia  deve  ser  dialógica,  como 

defende  a  teoria  de  Paulo  Freire  (1996),  e  que  o  aluno  deve  voluntariar­se  ao 

aprendizado, portanto,  cabe ao professor  conquistar  com afetividade essa adesão, 

para que o processo de aprendizagem possa fluir para o desenvolvimento. E assim a 

afetividade pode consolidar­se enquanto ferramenta pedagógica. 
 

De modo que um dos elementos básicos da interação humana é a afetividade. 

“É por meio  da  interação  com  o  adulto  que  a  criança  forma,  amplia,  constrói, 

reelabora suas funções mentais superiores” (DAVIS, 1994, p. 81­2). Toda relação de 

aprendizagem está baseada na emoção do descobrir o novo – o medo ou o querer. 

 
As  emoções  estão  presentes  quando  se  busca  conhecer,  quando  se 

estabelece  relações com objetos  físicos,  concepções ou outros  indivíduos. Afeto e 

cognição  constituem  aspectos  inseparáveis,  presentes  em  qualquer  atividade, 

embora em proporções variáveis.  “A afetividade e a  inteligência se estruturam nas 

ações e pelas ações dos indivíduos” (DAVIS, 1994, p. 83­4). 
 

Dessa  forma  pode­se  entender  que  a  afetividade  torna­se  uma  ferramenta 
sine qua nom para o funcionamento das funções psíquicas superiores. Os 
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sentimentos  seriam  como  o  veículo  e  o  motor  que  imprime  movimento  e  ritmo  ao 

processo de aprendizagem, porque “[...] influência a velocidade com que se constrói 

o conhecimento, pois, quando as pessoas se sentem seguras, aprendem com mais 

facilidade” (DAVIS, 1994, p. 84).  Para  que  o  professor  conduza  o  veículo  da 

aprendizagem se faz necessário  formar vínculo afetivo com seus alunos. Afinal, só 

se aceita carona com um condutor de confiança. 
 

No  bojo  da  afetividade  há  emoções  universais  como:  amor,  ódio,  tristeza, 

alegria, medo, etc. Essas emoções tornam­se pontes ou muralhas a partir das quais 

o aluno se relaciona com o meio, com os colegas e com os professores, levando­o a 
buscar ou evitar certas situações. Esses fatos ou conjuntos de fatos, 

 
[...]  fazem  parte  da  vida  afectiva  caracterizados  pela  sua  associação  ao 
prazer,  à dor,  à  alegria ou à perda.  A afectividade desempenha um papel 
crucial na aprendizagem. É ela que desencadeia e orienta a actividade da 
criança.  Pode  ser  fonte  de  perturbações,  mas  também  de  satisfação.  A 
afectividade  fundamenta  a  confiança,  a  identificação  e  a  imitação 
(MARQUES, s/d, p. 42). 

 
Por  isso  se  faz  necessário  tomar  conhecimento  desses  fatos  de  forma 

objetiva.  O  rosto  de  aluno  e  professor  é  uma  tela  na  qual  se  pode  ler  a 

expressividade  das  emoções  no  decorrer  da  aula:  um  rosto  apático,  triste,  um 

sorriso,  uma  sombrancelha  cerrada,  uma  boca  fechada,  todas  são  formas  de 

comunicação que exercem muita influência no que se desejam imitar ou evitar. “Na 

interação  que  professor  e  aluno  estabelecem  na  escola,  os  fatores  afetivos  e 

cognitivos de ambos exercem influencia definitiva” (DAVIS, 1994, p. 84). 
 

Por meio dessa interação cada qual lançará seus desejos: de um lado o aluno 
busca a proteção do professor; de outro, o professor anseia pela adesão do aluno; o 

ponto  de  convergência  de  ambos  é  a  realização  dos  objetivos.  As  expectativas 

criadas por ambos nessa relação podem ou não ser harmoniosa. 
 

[...] nas atividades de ensino concentra­se, concretamente, grande parte da 
carga  afetiva  da  sala  de  aula,  através  das  relações  interpessoais  entre 
professores  e  alunos:  olhares,  posturas,  conteúdos  verbais,  contatos, 
proximidade, tom de voz, formas de acolhimento, instruções, correções, etc. 
constituem  aspectos  da  trama  de  relações  interpessoais  que  implicam em 
um  enorme  poder  de  impacto  afetivo  no  aluno,  positivo  ou  negativo, 
dependendo  da  forma  como  essas  interações  são  vivenciadas  (LEITE, 
2012, p. 360). 

 
Porque “[...] a afetividade está presente em todas as decisões assumidas pelo 

professor  em  sala  de  aula,  produzindo  continuamente  impactos  positivos  ou 
negativos na subjetividade dos alunos” (LEITE, 2012, p. 360). 
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O  professor  deve  ter  consciência  dos  seus  próprios  anseios  envolvidos,  de 

suas representações projeções e medos assim como da dos alunos. Sabe­se que há 
significações  nesse  mar  de  interações.  Saber  navegar  por  ele  pode  representar  o 

sucesso ou o fracasso dos objetivos de aprendizagem e de inclusão estabelecidos. 
 

O professor, de posse desses conhecimentos, planeja  sua aula  levando em 

conta o benefício que aquele conteúdo fará na vida de seus alunos. Apresentam­no 

de  modo  inteiramente  relacionado  a  beneficiá­los,  os  alunos  compreendem  o 

benefício em si de aprender  tal conteúdo, não para evitar um castigo da família ou 

uma  reprimenda  da  professora.  Dessa  forma  a  aprendizagem  ocorre  de  modo 

significativo e duradouro. 
 

A  afetividade  é  estimulada  por  meio  da  vivência  em  sala  de  aula  e  do 

acolhimento. Por seu intermédio, o educador estabelece um vínculo de afeto com o 

educando.  A  criança  necessita  de  estabilidade  emocional  para  se  envolver  com  a 

aprendizagem  conforme  os  autores  supracitados.  Na  qual  “[...]  a  qualidade  das 

trocas  que  se  dão  no  plano  verbal  entre  professor  e  alunos  irá  influenciar 

decisivamente na forma como as crianças tornam mais complexo o seu pensamento 

e processam novas informações” (DAVIS, 1994, p. 54). 
 

A afetividade é um mar de emoções por onde transitam medos, sofrimentos, 

interesses e  alegrias. Uma  relação  educativa  que pressupõem  o conhecimento de 

sentimentos  próprios  e  alheios  requer  do  educador  a  disponibilidade  e  o 

envolvimento afetivo. Essa consciência deriva do entendimento de que não basta o 

aluno de inclusão estar contido na sala de aula do ensino regular para que ocorra a 

inclusão  plena.  Para  que  ele  aprenda  e  se  desenvolva  também  é  necessário  não 

prescindir da ferramenta não material que é a afetividade. 
 

[...] não se trata de buscar o controle das condições em sala de aula a partir 
da  coerção  das  manifestações  expressivas  dos  alunos,  mas  da  melhor 
compreensão  de  seu  significado  para  um  manejo  que,  incorporando  a 
dimensão  afetiva,  possibilite  uma  melhor  qualidade  e  aproveitamento  da 
aprendizagem (GRATIOT, 2010, p. 42). 

 
De modo que  “As influências afectivas que rodeiam a criança desde o berço 

não  podem  deixar  de  exercer  uma  ação  determinante  na  sua  evolução  mental” 

(WALLON,1968, p. 149). Pois o ser social possui uma base biológica que influencia 

nesse processo de humanização que é a educação escolar. 
 

[...]  a  caracterização  que  apresenta  da  atividade  emocional  é  complexa  e 
paradoxal:  ela  é  simultaneamente  social  e  biológica  em  sua  natureza; 
realiza a transição entre o estado orgânico do ser e a sua etapa cognitiva, 
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racional, que só pode ser atingida através da mediação cultural, isto é, 
social (DANTAS, s/d, p. 86). 

 
Nessa  perspectiva  que  compreende  o  homem  na  sua  inteireza  e 

indissociabilidade entre  razão  e emoção,  biológico e  social  “A afetividade, por sua 

vez,  envolve  uma  gama  maior  de  manifestações,  englobando  as  emoções  (de 

origem biológica) e os sentimentos (de origem psicológica)” (LEITE, 2012, p. 360). 
 

[...] existe uma ligação intensa entre os fenômenos plásticos do cérebro e o 
desenvolvimento  do  sistema  nervoso  no  contexto  sócio­  histórico­ 
educativo. Desse modo, é possível relacionar as condições fisiológicas das 
conexões neurais e o conceito de zona de desenvolvimento proximal, sendo 
esta última, a  fonte das conexões neurais, por meio da aprendizagem em 
forma de mediação na construção do conhecimento (TOMÁS, 2015, p. 62). 

 
Esperamos  ter demonstrado ao  longo do capítulo, que na  teoria pedagógica 

histórico­cultural,  a  linguagem  e  a  afetividade  são  ferramentas  não  materiais 
fundamentais da aprendizagem e da inclusão. 

 
Assim, 

 
a  afetividade  é  um  conceito  mais  amplo,  constituindo­se  mais  tarde  no 
processo  de  desenvolvimento  humano,  envolvendo  vivências  e  formas  de 
expressão  mais  complexas,  desenvolvendo­se  com  a  apropriação,  pelo 
indivíduo,  dos  processos  simbólicos  da  cultura,  que  vão  possibilitar  sua 
representação (LEITE, 2012, p. 360). 

 
Não  pretendemos  com  esta  breve  pesquisa  esgotar  o  assunto  em  termos 

teóricos,  tão pouco flertar com concepções que ora negligenciam, e ora separam a 

afetividade  da  aprendizagem  e  do  desenvolvimento  características  da  psicologia 

tradicional.  O  que  se  pretende  é  observar  como  essa  perspectiva  pode  balizar  e 

potencializar  a  prática  pedagógica  com alunos  de  inclusão  nas  salas  regulares  de 

Ensino  Fundamental  I,  conforme  veremos  no  próximo  capítulo,  por  meio  da 

observação participante com estudo de caso. 
 
 
 
 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Neste  capítulo  vamos  expor  brevemente  nossas  considerações  a  partir  do 
período  de  observação  em  uma  sala  de  ensino  regular,  por  meio  da  observação 

participante com estudo de caso, e de que maneira a teoria forneceu as balizas para 
as intervenções pedagógicas com o aluno de inclusão. 
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4.1 LOCAL DA PESQUISA 
 

O  ambiente  pesquisado  trata­se  de  uma  Escola  de  Ensino  Fundamental  I, 

situada na região norte do município de Foz do Iguaçu. O período de observação foi 

de abril de 2019 a dezembro do mesmo ano. 
 

A  Escola  lócus  da  pesquisa  participante,  oferta  os  cursos  de  Ensino 

Fundamental  I  –  Anos  iniciais,  Classe  Especial  –  Deficiência  Intelectual  e  Sala  de 

Recursos  –  Distúrbios  de  Aprendizagem.  Está  organizada  em  dois  turnos  de 

funcionamento:  matutino  e  vespertino.  Atende  aproximadamente  600  alunos, 

distribuídos em 26 turmas. 
 

No período da manhã a escola funciona com 13 turmas: 11 turmas de Ensino 

Fundamental do 1 a 5 ano, 01 turma de Educação Especial e 01 turma de Sala de 

Recurso. Da mesma forma está dividida para o turno da tarde: 11 turmas de Ensino 

Fundamenta do 1 a 5 anos, 01 turma de Educação Especial e 01 turma de Sala de 

Recurso (FOZ DO IGUAÇU, 2019, p. 20). 
 

Esta  instituição de ensino atua em consonância às  leis  federais, estaduais e 

municipais,  conforme  consta  em  seu  Projeto  Político  Pedagógico.  No  referido 

documento  norteador  das  ações  internas  da  instituição,  de  acordo  com  a  Lei 

Municipal nº 4.341 do Plano Municipal de Educação, a meta é universalizar, para a 

população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos de idade com deficiência, transtorno 

do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e 

altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento 

educacional  especializado,  preferencialmente  na  rede  regular  de  ensino,  com 

garantia  de  sistema  educacional  inclusivo,  de  salas  de  recurso  multifuncionais  e 

serviços especializados, públicos ou conveniados. 
 

A  noção  de  escola  inclusiva  está  pautada  na  consciência  de  oportunizar  a 

todos  os  alunos  chances  em  condições  igualitárias  nos  processos  ensino­

aprendizagem,  esportiva,  cultural  e  emocional.  Com  estímulo  a  auto­estima  dos 

estudantes, visando a ruptura com a visão restrita da escola que atende apenas às 

necessidades de conhecimento cognitivo (FOZ DO IGUAÇU, 2019, p. 47). 
 

O objetivo geral da escola é garantir ao educando situações de construção do 

conhecimento, promovendo o seu crescimento pessoal, social de forma consciente, 

solidária,  responsável,  participativa  e  crítica,  visando  sua  integração  e  atuação  no 

meio sociocultural (FOZ DO IGUAÇU, 2019, p.12). A missão é promover uma 
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educação de qualidade para a formação plena do cidadão e sua inclusão proativa no 
mundo  do  conhecimento  e  do  trabalho,  visando  à  construção  de  uma  sociedade 

mais justa, fraterna e feliz (FOZ DO IGUAÇU, 2019, p. 13). 
 

Os valores contemplam a afetividade, harmonia, convívio com as diferenças, 
respeito mútuo, ética, diálogo,  compromisso com o processo ensino­aprendizagem 
(FOZ DO IGUAÇU, 2019, p. 13). 

 
Em  relação  aos  recursos  humanos,  praticamente  a  totalidade  dos 

profissionais  atuantes  na  escola  possui  pós­graduação  e  especialização  em 

diferentes áreas da educação: Educação Infantil, Ensino Especial, Psicopedagogia, 

Supervisão Escolar, Alfabetização e outros. Conta no ano de 2019 com 01 Diretora, 

03 Coordenadoras Pedagógicas, 30 Professores, 02 Secretários, 05 Merendeiras, 08 

Funcionários  de  Serviços  Gerais,  01  Agente  de  Apoio  e  05  Estagiários  (FOZ  DO 

IGUAÇU, 2019, p. 24). 
 
 

4.2 TIPO DE PESQUISA 
 

A metodologia utilizada é a observação participante com estudo de caso. Para 

a  qual  elencamos  um  aluno  como  recorte  metodológico  objetivo  de  nossas 

observações.  “A  observação  participante  é  um  método  interactivo  de  recolha  de 

informação  que  requer  uma  implicação  do  investigador  nos  acontecimentos  e 

fenômenos” (MEIRINHOS & OSÓRIO, 2010 p. 60). 
 

A técnica será a participação e reflexão metódica a partir do referencial teórico 

e  das  observações  in  loco  ao  longo  do  ano  letivo  de  2019.  Nessa  modalidade  de 

pesquisa o contexto se  relaciona diretamente ao objeto  investigado e mais, possui 

“[...]  a  possibilidade  de  poder  fazer  generalizações,  a  importância  de  uma  teoria 

prévia e o seu carácter  interpretativo constante”  (MEIRINHOS & OSÓRIO, 2010, p. 

52). 
 

Na  relação sujeito e objeto observado nos  tornamos parte duplamente ativa 

do processo –  investigador e participante. O  instrumento de  recolha de  informação 

utilizado  aqui  foi  o  diário,  para  manter  vivos  os  aspectos  observados  e  facilitar  a 

reflexão a partir deles. Nessa direção “[...] o estudo de caso rege­se dentro da lógica 

que guia as sucessivas etapas de recolha, análise e interpretação da informação dos 

métodos qualitativos” (MEIRINHOS & OSÓRIO, 2010, p. 52). 
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4.3 POPULAÇÃO E AMOSTRA 
 

Fizeram parte da pesquisa 26 alunos de 3° Ano do Ensino Fundamental  I. 

Elencamos um aluno para dedicar exclusivamente nossas observações por se tratar 

de  aluno  diagnosticado  com  Transtorno  do  Déficit  de  Atenção  com  Hiperatividade 

(TDAH), ter sido retido na mesma série e demonstrar pouca afetividade com a antiga 

professora. 
 
 

4.4 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 
 

Os dados coletados contemplaram a observação diária do desempenho do 

aluno ao longo do ano letivo de 2019, o histórico do aluno na instituição, os laudos, 
as  conversas  com  os  pais  e  o  desempenho  nas  avaliações  ao  longo  do  período 

observado. 
 
 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Nas  primeiras  semanas  do  ano  letivo  de  2019  os  pais  do  aluno  com 

Transtorno  do  Déficit  de  Atenção  com  Hiperatividade  (TDAH)  solicitaram  uma 

reunião com a coordenação da escola e a professora regente. Nessa oportunidade 

relataram  suas  preocupações  e  angústias.  Uma  dessas  preocupações  era  com 

relação à aprendizagem e o relacionamento com a professora. Os pais vinham com 

um  histórico  negativo  do  ano  anterior  no  qual  o  aluno  fora  reprovado  e  seu 

relacionamento com a antiga professora deixara experiências negativas. 
 

Antes  de  prosseguirmos  precisamos  explicitar  o  que  se  entende  por 
Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH)? Quando passou a ser 
incluído como um transtorno? 

 
Pode se afirmar que os registros na literatura médica a respeito do Transtorno 

do  Déficit  de  Atenção  com  Hiperatividade  (TDAH)  são  recentes.  O  órgão 

responsável por sistematizar os dados referentes aos transtornos mentais denomina­

se  Manual  de  Diagnóstico  e  Estatística  (DSM),  periodicamente  atualizado,  na  sua 

versão  recente  sendo  a  quarta  edição.  Conforme  veremos  abaixo  em  termos 

históricos,  “No  cenário  mais  recente,  situaríamos  o  TDAH  descrito  no  DSM  IV­R 

(2000)” (CALIMAN, 2010, p. 01). Percebe­se que o transtorno neurobiológico TDAH 

foi incluído como tal muito recentemente. Quais são as causas e suas implicações? 
 

Segundo SANCHEZ (2008, p. 08) 
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[...]  o  Transtorno  do  Déficit  de  Atenção  com  Hiperatividade  (TDA/H)  é  um 
transtorno neurobiológico. As causas são genéticas e aparece na infância e 
freqüentemente  acompanha  o  indivíduo  por  toda  a  sua  vida.  Ele  se 
caracteriza por sintomas de desatenção, inquietude e impulsividade. 

 
Esse  transtorno  traz  implicações  que  repercutem  negativamente  por  toda  a 

vida do indivíduo, “[...] levando a prejuízos em múltiplas áreas, como a adaptação ao 
ambiente acadêmico, relações interpessoais e desempenho escolar” (GIUSEPE [et. 

al], 2005, p. 04). 
 

É  fácil para o professor regente conduzir o processo de ensino e 
aprendizagem com alunos com TDAH? 

 
O  manejo  de  uma  criança  com  TDAH  em  sala  de  aula  não  é  uma  tarefa 
fácil.  O  estilo  de  trabalho  do  professor,  além  de  características  pessoais 
deste  profissional,  têm  importante  impacto  sobre  o  comportamento  em 
classe  e  sobre  o  desempenho  acadêmico  de  crianças  com  TDAH. 
Professores mais entusiasmados e dinâmicos parecem ter maior facilidade 
para aumentar a participação destas crianças (MIYAZAQUI, 2007, p. 06). 

 
Com base no período observado desta pesquisa, especificamente no primeiro 

trimestre, o comportamento demonstrado pelo aluno durante as aulas revelou que o 

mesmo distraí­se com facilidade;  fazia uso  inadequado de  revistas em quadrinhos; 

era inseguro na realização das atividades; demonstrava decepção quando chamado 

atenção;  balançava  constantemente  as  pernas  e  também  apresentava  o  hábito  de 

roer as unhas. Sua fala era de difícil compreensão e  infantilizada, não emitia todos 

os sons (fonemas) e possuía dificuldade para se expressar. Não se relacionava bem 

com os colegas e possuía preferência por atividades individualizadas. 
 

Partimos do entendimento de que anterior à comunicação e interação com os 

pais  e  o  aluno  se  encontram  os  pressupostos  legais,  teóricos  metodológicos  e 

psicopedagógicos,  bem  como  os  aspectos  intra­subjetivos  do  professor  conforme 

vimos  acima.  Nessa  direção,  escapa  ao  senso  comum  pedagógico  e  às  teorias 

racionalistas  e  ambientalistas  (psicologia  tradicional)  a  complexidade  e  a 

potencialidade que envolve a afetividade nas relações de interação humanas. 
 

Da complexidade da afetividade, assim como de uma  terra  fértil, emerge os 

valores  como  empatia,  alteridade,  respeito  aos  valores  sociais  democráticos. 

Partimos  desse  entendimento  para  nos  comunicar  com  a  família  e  com  o  aluno. 

Esse  foi  o  fio  condutor  das  relações  de  interação  e  dinâmica  social  do 

desenvolvimento ao  longo do ano de 2019. Após a consolidação do vínculo afetivo 

com a família e com o aluno a concretização dos direitos estabelecidos pela 
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legislação  tornou­se  possível.  O  aluno  sentiu­se  acolhido  e  respeitado  em  seus 
limites e potencialidades. 

 
A  afetividade  também  auxiliou­nos  no  planejamento  das  atividades 

curriculares e nas  intervenções pedagógicas. A  tríade:  conteúdo­forma­destinatário 

contemplou os conteúdos científicos, artísticos e  filosóficos sistematizados, na sua 

forma  mais  elaborada,  que  compõe  o  currículo;  a  forma  de  aplicação  desses 

conteúdos buscou ser a mais lúdica possível; o destinatário levou em consideração a 

especificidade do aluno de inclusão. 
 

As atividades foram mediadas com intencionalidade para alçar os alunos a um 

patamar  superior  em  comparação  ao  ponto  inicial  de  desenvolvimento.  O  ensino 

buscou  promover  o  desenvolvimento  das  funções  psíquicas  superiores  como: 

oralidade,  atenção,  memória,  linguagem,  escrita  e  autonomia.  Tornando  essas 

capacidades  cada  vez  mais  voluntárias.  Para  tanto,  o  entendimento  teórico  foi 

fundamental, bem como a aplicação na prática de seus pressupostos. 
 

Os  resultados positivos  obtidos  neste  caso coadunam  com  os pressupostos 

teóricos e  legais elencados para esta pesquisa. O aluno  foi matriculado próximo a 

sua  residência  e  incluído  numa  sala  regular  de  ensino.  Foi  considerado  sujeito  de 

direitos  e  com  potencialidades  a  serem  desenvolvidas  nas  suas  máximas 

possibilidades, com empatia e afetividade. 
 

No  início  do  processo  o  aluno  apresentava  um  déficit  nas  habilidades 

motoras  e  cognitivas,  que  por  sua  vez  interferiam  significativamente  na  sua  vida 
diária,  causando  assim  um  impacto  negativo  em  seu  rendimento  escolar  que  foi 

superado com êxito pelo mesmo. 
 

Assumiu­se  o  compromisso  na  busca  de  soluções  para  os  problemas 

apresentados:  dificuldades  na  fala,  distração  freqüente,  insegurança  na  realização 

das  atividades,  resistência  a  atividades  em  grupo.  Com  relação  ao  grupo,  numa 

segunda  reunião  a  família  relatou  que  o  aluno  sentia­se  preterido.  Acolhemos  o 

relato  dessa  angústia  partilhada  pela  família  e  pelo  aluno.  Fizemos  a  intervenção 

junto ao grupo de alunos, demonstramos a importância da empatia e da alteridade. 

Assim, o processo de inclusão se ampliou e trouxe segurança e bem estar ao aluno. 

O que favoreceu seu empenho e desenvolvimento nas atividades. 
 

Como  encaminhamento  metodológico  buscou­se  agir  com  naturalidade  e 
afetividade,  por  meio  de  reforço  positivo  em  todas  as  conquistas  do  aluno  no 

decorrer das aulas; atenção e acolhimento de demandas sem super proteção; ajuda 
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quando realmente necessário sem subestimar a capacidade e acreditando na 
potencialidade do aluno. 

 
Dentre as potencialidades estimuladas no aluno destacam­se: 

✓ Investimento no Raciocínio Lógico Matemático
 

 

✓  Estimulo a percepção
 

 

✓  Discriminação
 

 

✓  Generalização
 

 

✓  Motricidade
 

 

✓  Autonomia
 

 

✓  Independência
 

 

✓  Comunicação
 

 

✓  Habilidades Sociais
 

 
Como  intervenção  pedagógica,  desenvolvemos  um  trabalho  que  respeitou  o 

tempo  do  aluno  e  seu  desenvolvimento  motor.  Na  elaboração  de  problemas 

matemáticos  levou­se  em  consideração  o  contexto  imaginário  dos  alunos  – 

personagens lúdicos (LUCKESI, 2000). Como os da Turma da Mônica, das revistas 

em  quadrinhos  preferidas  por  ele,  envolvidos  em  diferentes  situações  que  se 

assemelham às do cotidiano (somar, diminuir, multiplicar, dividir); o acolhimento dos 

alunos no início da aula favoreceu e fomentou a afetividade por meio de contação de 

histórias; a saída para o recreio usou da musicalidade relacionada à alimentação. 
 

Conforme veremos nas figuras abaixo os personagens do contexto imaginário e 
afetivo  dos  alunos  estão  presentes  também  nos  conteúdos  científicos  curriculares 
das disciplinas de Língua Portuguesa, Ciências e Artes. 

 
Figura 1­ Gráfico dos aniversariantes.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Fonte: Acervo da autora. 
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Figuras 2 e 3­ Construção de brinquedos a partir de sólidos geométricos 
presentes no cotidiano. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo da autora. 
 
 

Figuras 4 e 5­ Registro no caderno de atividades de língua Portuguesa.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo da autora. 
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Figura 6­ Registro de atividade de Ciências (partes das plantas).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo da autora. 
 

 
As avaliações  foram  realizadas em ambiente específico e  com o apoio  total da 

coordenação  pedagógica  da  escola,  respeitando  o  tempo  do  aluno.  Esse  apoio 

também  se  estendeu  às  demais  intervenções  ditas  anteriormente,  favorecendo  a 

autonomia pedagógica docente. 
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As adaptações no ambiente da sala de aula permitiram que o aluno se sentasse 

na primeira fileira, de modo centralizado e em frente à mesa do professor para um 
melhor  acompanhamento,  e  para  que  os  elementos  distratores  do  ambiente  não 

prejudicassem a atenção sustentada. 
 

O planejamento das atividades contemplou o método que parte do concreto 

ao abstrato, por meio de atividades lúdico­pedagógicas, (LUCKESI, 2000) para que 

o  aluno  tivesse  estímulo  e  interesse  nas  atividades  propostas.  Para  trabalhar  o 

gênero textual Gráfico todos os alunos receberam a imagem de um bolo para pintar 

e  decorar  de  acordo  com  seu  sabor  preferido.  Após,  colaram  acima  do  mês 

correspondente de aniversário. A partir dele  trabalhou­se  interpretação e situações 

problemas.  O  Cartaz  ficou  exposto  na  sala  de  aula  o  ano  todo  e  todos  os  meses 

fizemos homenagens aos aniversariantes. Pois todos têm uma relação afetiva com o 

próprio aniversário e no que se  refere a  sabor,  cor,  recheios de alimentos como o 

bolo de aniversário. 
 

Percebemos que as atividades que envolviam afetividade, elementos afetivos 

e  imagéticos  do  contexto  imaginário  do  aluno,  favoreciam  a  potencialidade  do 

estímulo  a  percepção.  Esse  estímulo  enquanto  porta  de  entrada  para  as  demais 

potencialidades descritas anteriormente. Como estímulo à socialização, os trabalhos 

em grupo foram flexíveis para que o aluno pudesse escolher e se motivar. 
 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Visualizar o sucesso alcançado e mencionado em nossa pesquisa, nos  leva 

às  contribuições da  legislação  brasileira no que  tange  à  inclusão.  Sabe­se  que há 

muito a ser alcançado em nossa jovem sociedade democrática, especificamente às 

vicissitudes pela qual passa o processo de inclusão em salas regulares, que apenas 

se inicia com o ingresso do aluno nesse ambiente. 
 

Nesse  processo  a  teoria  pedagógica  ancorada  nos  pressupostos  do 

materialismo histórico de Vigotski  (2009),  forneceu as balizas para a compreensão 

do  fenômeno  da  aprendizagem  e  da  afetividade  enquanto  ferramenta 

potencializadora desse processo. 
 

Dessa forma, o não conhecimento de uma ferramenta não material capaz de 

auxiliar  o  professor  regente em  sala de  aula  regular  com alunos de  inclusão pode 

tornar esse processo mais difícil. Por outro  lado, conhecer e não utilizá­la de modo 

adequado e nos limites de sua contribuição, pode torná­la inócua ou de pouco efeito. 
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O que tentamos demonstrar nesse estudo  inicial  foi que o aluno de  inclusão 

pode estar inserido em uma sala regular conforme determina a legislação, porém, se 

não  houver  uma  teoria  pedagógica  que  embase  o  olhar  do  professor  e, 

consequentemente,  instrumentalize sua  intervenção pedagógica, a aprendizagem e 

a inclusão poderão restringir­se tão somente à sua forma inicial. 
 

Nossas  intervenções  junto  à  família  e  ao  aluno  foram  embasadas  no  tripé: 

legislação;  teoria pedagógica e afetividade. O atendimento aos  familiares do aluno 

assegurou­se  na  prerrogativa  do  direito  à  inclusão  e  à  aprendizagem.  A  teoria 

pedagógica balizou a compreensão do fenômeno da aprendizagem, do  conceito de 

homem  (no  sentido  genérico  e  ontológico),  de  mediação  e  demais  conceitos 

expostos até aqui. 
 

A partir desses pressupostos a afetividade foi nosso fio condutor na dinâmica 

das  interações com os alunos e seus  familiares, bem como na elaboração  teórico­

metodológica das atividades pedagógicas. Isso possibilitou a inclusão para além de 

sua forma inicial (do aluno estar contido em uma sala regular) e possibilitou o aluno 

concretizar a aprendizagem e a  inclusão de  forma ampla. O que elevou sua auto­

estima  junto  aos  demais  colegas  por  ter  se  tornado  um  dos  alunos  com  melhor 

desempenho acadêmico no final do ano letivo de 2019, por meio de sua aprovação 

para o 4° ano do ensino fundamental I. 
 

Na  parte  motora  superou  a  preensão  inadequada  do  lápis;  na  área  sócio­

emocional ampliou seu círculo de amigos; na área psicomotora também ampliou sua 

noção  espacial,  temporal,  quantidade  e  tamanho,  formas  geométricas;  na  área  da 

linguagem receptiva e expressiva ampliou a oralidade, a memória auditiva quanto à 

repetição de sentenças; nas áreas de matemática, leitura e escrita também ampliou 

consideravelmente  suas  potencialidades  e  rompeu  com  a  falta  de  progresso 

significativo em sua aprendizagem no ano anterior (2018). Com isso constatamos na 

prática  a  aplicabilidade  e  eficácia,  neste  caso  específico,  dos  pressupostos  de 

Vigotski (2009). 
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